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APRESENTAÇÃO

O  Módulo IV, Situações de Emergências Relacionadas Com a Água Para Consumo Humano ,  do

curso de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano, têm como objetivo identificar os

procedimentos  a  serem adotados  em situações  de  emergências  relacionadas  com a  água  para

consumo humano, quando constatadas situações de risco à saúde da população. Esse módulo tem

carga horária de 8 horas, sendo composto por uma unidade.

Unidade  7:  Atuação  da  Vigilância  da  Qualidade  da  Água  para  Consumo  Humano  e  ações  de

preparação e resposta em Situações de Emergências.

No decorrer da unidade 7, você vai entender a atuação do setor saúde, mais especificamente a

atuação da  Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano em situação de emergência

relacionada com desastres, acidentes com produtos químicos e surtos e epidemias de doenças de

transmissão hídricas. Também irá aprender a analisar quais as ações de preparação e resposta para

o controle da qualidade da água para consumo humano em situações de emergências, bem como

realizar ações quando requeridas. 
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Objetivos Específicos

Ao final desta unidade você terá subsídios para:

 Reconhecer  os  principais  conceitos  relacionados  com

redução de risco de desastres, acidentes com produtos químicos e

surtos e epidemias de doenças de transmissão hídricas.

 Entender os principais tipos de desastres e sua classificação,

bem como sua relação para a saúde.

 Reconhecer o papel e as responsabilidades das instituições

que atuam em situações de emergências.

 Identificar  as  principais  responsabilidades  e  ações  da

vigilância  da  qualidade  da  água  para  consumo  humano  em

situações de emergências. 

 Identificar as ações de preparação e respostas em vigilância

da qualidade da água para consumo humano frente a situações de

emergências.



PARA INÍCIO DE ESTUDO

Caros alunos, para entender a atuação do setor saúde em situação de emergência relacionada

com desastres, acidentes com produtos químicos e surtos e epidemias de doenças de transmissão

hídricas é fundamental a compreensão dos conceitos básicos adotados pela Defesa Civil em nível

nacional e os utilizados pela Organização Pan-Americana de Saúde da Organização Mundial de

Saúde (OPAS/OMS). 

Nesta unidade, você vai entender o papel e as responsabilidades das instituições que atuam em

situações de emergências, o plano de preparação e resposta a emergência de saúde pública, além

das responsabilidades de atuação da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano em

situação de desastres,  acidentes com produtos  químicos e  surtos  e epidemias de doenças  de

transmissão  hídricas,  conhecimento fundamental  para  o  aprimoramento  do  exercício  das

atividades em sua localidade de atuação. Por último irá  analisar quais as ações de preparação e

resposta  para  o  controle  da  qualidade da  água diante  de  situações emergenciais,  bem como

realizar ações quando requeridas. 



SUMÁRIO
1. SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS RELACIONADAS COM ÁGUA PARA 
CONSUMO HUMANO..........................................................................................................9
2. RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES QUE ATUAM EM SITUAÇÕES DE 
EMERGÊNCIAS..................................................................................................................11

2.1 O que é e o que faz a Defesa Civil?.............................................................................11
2.2 Como a Defesa Civil está organizada no Brasil?.........................................................12
2.3 Qual o papel do setor saúde em situações de emergências?....................................14
2.4 O que é Plano de Preparação e Resposta a Emergência de Saúde Pública associadas a
desastres?..........................................................................................................................19

3. ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DE ÁGUA PARA CONSUMO 
HUMANO EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS...........................................................20

3.1. Atribuições da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano em 
situação de emergência....................................................................................................21

3.1.1 Situações de emergências envolvendo desastres naturais....................................21
Desinfecção da água para consumo humano no domicilio após enchentes..................26
3.1.2 Situação de emergências envolvendo acidentes com produtos químicos............36

    3.1.3 Situações de emergência relacionadas a surtos e epidemias de doenças de       
transmissão hídrica...........................................................................................................45

4. ATUAÇÃO DO CONTROLE DA QUALIDADE DE ÁGUA PARA CONSUMO 
HUMANO EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS...........................................................53
RESUMINDO.......................................................................................................................55
GLOSSÁRIO........................................................................................................................56
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS.................................................................................59

FIQUE ATENTO!

Você,  em sua  vida  profissional,  já  se  deparou  com alguma situação  de  emergência,  na  qual  a

normalidade  de  uma  comunidade  foi  alterada?  Será  que  saberia  descrever  qual  foi  o  tipo  de

emergência que ocorreu e como justificar a sua resposta, assim como classificá-la e propor forma de

atuação, mitigação e intervenção?

A partir de seus estudos, destaque, analise e reflita os conceitos relacionados com a redução de

risco de desastres em seu município, fundamentais para auxiliar no processo de tomada de decisão

na gestão de risco de desastres. 



1.  SITUAÇÕES  DE  EMERGÊNCIAS  RELACIONADAS  COM

ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO

Emergência é definida como uma situação crítica, um acontecimento perigoso ou fortuito. Assim,

podemos afirmar que emergência é uma situação que pode, de alguma forma, representar um

perigo à saúde e à segurança da população, ao meio ambiente e ao patrimônio público e privado,

exigindo, portanto, intervenção imediata.

Uma Situação de Emergência se refere ao reconhecimento (legal) pelo poder público de situação

anormal,  causando  danos  superáveis  (suportáveis)  pela  comunidade  afetada.  Já  o  Estado  de

Calamidade Pública é o reconhecimento (legal) pelo poder público de situação anormal, causando

sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes.

As  situações  de  emergências  reconhecidas  pelo  poder  público,  que  de  alguma forma,  podem

representar um perigo à saúde, à segurança da população e ao meio ambiente são:

 Desastres.

 Acidentes com produtos químicos. 

 Surtos e epidemias de doenças de transmissão hídricas.

Os  desastres  constituem  um  tema  cada  vez  mais  presente  no  cotidiano  das  comunidades,

independentemente delas se situarem ou não em áreas de risco. O termo desastres, ainda que em

um primeiro momento nos leve a  associação com terremotos,  tsunamis,  erupções vulcânicas,

ciclones e furacões, entre outros; também contempla processos e fenômenos mais localizados,

como deslizamentos,  inundações,  subsidências e erosão,  que podem ocorrer  naturalmente ou

induzidos pelo homem.

Os acidentes com produtos químicos são definidos  segundo a política da Vigilância em Saúde

Ambiental relacionada com os acidentes envolvendo Produtos Perigosos (Vigiapp) como: “eventos

agudos,  como  explosões,  incêndios,  vazamentos  ou  emissões  de  produtos  perigosos,

individualmente ou combinados, envolvendo uma ou mais substâncias perigosas com potencial de

causar danos ao patrimônio, ao meio ambiente e à saúde dos seres humanos, a curto ou longo

prazo”.



Para  falar  sobre  as  emergências  relacionadas  com  a  situação  de  surtos  e  epidemias,

especificamente  transmitidas  por  consumo  de  água  contaminada,  precisamos  compreender

alguns conceitos utilizados no setor saúde, definidos no Regulamento Sanitário Internacional - RSI

(2005), na Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011 e no Guia de Vigilância Epidemiológica. 

O Guia de Vigilância Epidemiológica tem se constituído em importante instrumento de divulgação

das normas e procedimentos de vigilância e controle de doenças transmissíveis de interesse para o

Sistema Nacional de Vigilância em Saúde (Brasil, 2005A). 

A investigação epidemiológica é um trabalho de campo realizado a partir  de casos notificados

(clinicamente declarados ou suspeitos). O seu propósito final é orientar medidas de controle para

impedir a ocorrência de novos casos. 

Resumindo, tal investigação tem como principais objetivos:

 Identificar a fonte de contaminação e o modo de transmissão.

 Identificar os grupos expostos a maior risco e os fatores de risco. 

 Confirmar o diagnóstico e determinar as principais características epidemiológicas. 

É essencial a detecção precoce de epidemias e surtos para que as medidas de controle sejam

adotadas oportunamente, de modo que grande número de casos e óbitos possam ser prevenidos.

Mas, você sabe o que vem a ser epidemia e surto? 

Epidemia: elevação do número de casos de uma doença ou agravo em
determinado lugar e período de tempo, caracterizando de forma clara
um excesso com relação a frequência esperada.

Surto:  tipo  de epidemia em que os  casos  se  restringem a uma área
geográfica  pequena  e  bem  delimitada  ou  a  uma  população
institucionalizada (creches, quartéis, escolas etc.).
Fonte: Brasil, 2005A. 



2. RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES QUE ATUAM EM

SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS

No fim deste tema, você será capaz de descrever e identificar o papel das instituições públicas que

atuam  em  situações  de  emergências  relacionadas  com  desastres,  acidentes  com  produtos

químicos e surtos e epidemias de doenças de transmissão hídrica, que, de alguma forma, pode

representar risco à saúde. 

Qual o papel das instituições públicas que atuam em situações de emergências? 

Para iniciar, você vai entender o que é Defesa Civil, sua constituição, seus objetivos e dinâmica de

funcionamento.  Também irá identificar o papel das Coordenadorias Municipais de Defesa Civil

(COMDECs), Núcleos Comunitários de Defesa Civil  (NUDECs) e sua importância no processo de

integração com os outros setores e comunidade. 

2.1 O que é e o que faz a Defesa Civil? 

A Defesa Civil é o conjunto de ações de prevenção e de socorro, assistenciais e reconstrutivas,

destinadas  a  evitar  ou  minimizar  os  desastres,  preservar  a  integridade física  e  moral  da

população,  bem  como  restabelecer  a  normalidade  social  (Política  Nacional  da  Defesa

Civil).

Aprovada pelo Conselho Nacional de Defesa Civil (CONDEC), a  Política Nacional de Defesa Civil é

um documento de referência para todos os órgãos de Defesa Civil e estabelece diretrizes, planos e

programas prioritários para o desenvolvimento de ações voltadas à redução de desastres em todo

o país, bem como a prestação de socorro e assistência às populações afetadas por desastres.

Para  saber  mais  sobre  a  defesa  civil  consulte  a  página:

http://www.defesacivil.gov.br/

http://www.defesacivil.gov.br/
http://www.defesacivil.gov.br/download/download.asp?endereco=/publicacoes/publicacoes/pndc.pdf&nome_arquivo=pndc.pdf


2.2 Como a Defesa Civil está organizada no Brasil? 

A Defesa Civil está organizada sob a forma de sistema, o Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC),

centralizado pela Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC), órgão do Ministério da Integração

Nacional.

A SEDEC coordena a Defesa Civil em todo o país para a redução de desastres a partir das ações de

prevenção e preparação até as de resposta e reconstrução, nos três níveis de governo: federal;

estadual; municipal. Apresenta ampla participação da comunidade.

Em fevereiro de 2005, o SINDEC foi reformulado e atualizado pelo Decreto nº 5.376/05. A partir

deste  documento,  foram  fornecidos  subsídios  para  a  criação  do  Centro  Nacional  de

Gerenciamento  de  Riscos  e  Desastres  (CENAD), o  Grupo  de  Apoio  a  Desastres  e  o

fortalecimento da Defesa Civil nos municípios.

O Decreto nº 5.376/05 definiu a descentralização das ações da Defesa

Civil. A responsabilidade é compartilhada entre os governos federal,

estaduais e municipais. A comunidade passa a ter uma participação

maior por meio dos Núcleos Comunitários de Defesa Civil (NUDECs), o

que  acarreta  uma  mudança  cultural  no  sentido  dos  cidadãos  se

conscientizarem da importância em aumentar sua própria segurança.

Além disso, a representatividade do Conselho Nacional de Defesa Civil

(CONDEC) amplia o raio de ação da Defesa Civil no país.

Diante do exposto, você pode afirmar que cada município deve ter a sua COMDEC?

Sim, é de suma importância que cada município do país crie a sua COMDEC, pois é ela que estará

preparada  para  atender  imediatamente  à  população  atingida  por  qualquer  tipo  de  desastre,

reduzindo, assim, as perdas materiais, além de salvar vidas (LOPES, et al., 2009). 

Para  saber  mais  sobre  o  papel  das  Coordenadorias  Municipais  de
Defesa Civil – as COMDECs e os Núcleos Comunitários de Defesa Civil
(NUDECs)  –  consulte  o  site  http://www.defesacivil.gov.br/
municipio/index.asp.



Quadro 1 - Estrutura da Defesa Civil
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Órgão  superior:  aqui  temos  o  Conselho  Nacional  de  Defesa  Civil  (CONDEC),
constituído por representantes dos Ministérios e das Secretarias da Presidência
da República.
Órgão central: é onde está a Secretaria de Defesa Civil (SEDEC), do Ministério da
Integração Nacional.
Órgãos  regionais:  composto  pelas  Coordenadorias  Regionais  de  Defesa  Civil
(CORDEC).
Órgãos  estaduais  e  municipais: é  onde  estão  os  Órgãos  de  Defesa  Civil  dos
estados  e  do  Distrito  Federal  –  as  Coordenadorias  Estaduais  de  Defesa  Civil
(CEDEC) e as Coordenadorias Municipais de Defesa Civil (COMDEC).
Órgãos setoriais: que abrangem os órgãos e entidades da Administração Pública
Federal, envolvidos nas ações de Defesa Civil, referidos no art. 5°, do Decreto n°
5.376/05.
Órgãos  de  apoio: constituído  pelos  órgãos  e  entidades  públicas,  estaduais  e
municipais,  e privadas,  que venham a prestar  ajuda aos órgãos integrantes do
SINDEC

Até aqui, você aprendeu sobre Sistema Nacional de Defesa Civil e sua estrutura, assim como a

dinâmica  de  funcionamento  dele;  os  conceitos  básicos  sobre  Defesa  Civil  e  o  papel  que  as

COMDECs  e  os  NUDECs  têm no município.  Consequentemente,  você viu  a  importância  dessa

estrutura na defesa da vida. 

Portanto,  você  sabe  quais  os  procedimentos  para  que  os  municípios  decretem  situação  de

emergência ou estado de calamidade pública?

Cabe exaltar que o apoio previsto será prestado aos entes federativos que tiverem a situação de

emergência  ou  o  estado de  calamidade  pública  reconhecido  pelo  Poder  Executivo  Federal.  O

reconhecimento  previsto  dar-se-á  mediante  requerimento  do  Poder  Executivo  do  Estado,  do

Distrito Federal ou do Município afetado pelo desastre.

O  requerimento  previsto  deverá  ser  realizado  diretamente  ao
Ministério  da  Integração Nacional,  no prazo máximo de dez dias
após a ocorrência do desastre, devendo ser instruído com ato do
respectivo ente federado que decretou a situação de emergência
ou  o  estado  de  calamidade  pública  (Lei  nº  12.340,  de  01  de
dezembro de 2010). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12340.htm


De acordo com o  Centro  de  Pesquisa  de  Epidemiologia  em Desastres  (CRED)  da  Organização

Mundial  da  Saúde  (OMS),  os  critérios  considerados  para  que  eventos  sejam  inseridos  como

desastres no Relatório Estatístico Anual do EM-DAT (Emergency Disasters Data Base) são:

 10 ou mais óbitos.

 100 ou mais pessoas afetadas.

 Declaração de estado de emergência.

 Pedido de auxílio internacional.

Para  mais  informações  sobre  o  Centro  de  Pesquisa  de
Epidemiologia  em  Desastres  (CRED)  da  Organização  Mundial  da
Saúde (OMS), consulte o site http://www.emdat.be/

2.3 Qual o papel do setor saúde em situações de emergências? 
Do ponto de vista do setor saúde, um desastre deve ser definido com base nas suas consequências

sobre a saúde e os serviços de saúde.

Segundo a OPS (2003), para planejar as ações necessárias na redução do risco e atuação do setor

saúde, é fundamental conhecer as situações de vulnerabilidade e ameaças presentes na localidade

em questão. A caracterização quantitativa do grau de exposição do território, população e suas

ameaças é importante no delineamento das ações do setor.

Para  sabermos um pouco sobre o papel  do setor  saúde na gestão  de risco,  é  necessário  ter

conhecimento sobre as vulnerabilidades associadas às condições de saúde, sociais, demográficas,

ambientais,  políticas,  econômicas,  educacionais,  geográficas,  culturais  e  de  infraestruturas.

Segundo o Guia de preparação e resposta aos desastres associados às inundações para a gestão

municipal do sistema único de saúde do Ministério da Saúde, a Gestão do Risco se subdivide em

três etapas (BRASIL, 2011a):

1ª Etapa: 

 Redução  do  Risco -  desenvolvida  por  meio  de  ações  nas  fases  de  prevenção,

mitigação e preparação, compreendendo atividades para o fortalecimento das políticas e

http://www.emdat.be/


normas da estruturação da vigilância em saúde associada aos desastres e redução dos

impactos na saúde, assim como a elaboração de planos de ação;

2ª Etapa: 

 Manejo  do  Desastre -  entendido  como  as  fases  de  alerta e  resposta.

Compreendendo  ações  provenientes  de  sinal  de  alerta  e  de  atividades  de  rotina  e

intensificação de ações necessárias pelo setor saúde; e

3ª Etapa: 

 Recuperação -  contemplando  a  reabilitação dos  serviços  à  sua  normalidade  e

reconstrução das estruturas físicas.

O  setor  saúde  municipal  é  o  principal  encarregado  na

formulação  de  políticas  mitigadoras  estabelecendo-as  com o

apoio das  esferas  regional  (relação direta com a regional  de

saúde de área de abrangência do município), estadual e federal

quando necessário.

Segundo o Guia de preparação e resposta aos desastres associados às inundações para a

gestão municipal do sistema único de saúde do Ministério da Saúde, cada etapa constam

de atividades para subsidiar a gestão dos riscos. O Quadro 2 apresenta um resumo das

atividades. 

Cabe ainda esclarecer que o  Comitê Operativo de Emergência (COE) é um mecanismo

articulador  e  formulador  de  decisões  aplicadas  às  ações  de  preparação,  resposta  e

mitigação  de  situações  de  emergência  e  desastre  (OPS,  2007).  E,  é  constituído  pelas

máximas  autoridades  municipais,  onde,  deverão  trabalhar  em  conjunto  construindo,

conduzindo  e  compartilhando  interesses  comuns  com  instituições  públicas  e  privada,

representantes das áreas de interesse, com o intuito de integrar, coordenar e desenvolver

ações de prevenção e resposta diante de uma situação de emergência (OPS, 2003).



Quadro 2: Atividades para subsidiar a gestão dos riscos em situação de desastres
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Preparação:
a) Constituir e formalizar um Comitê Operativo de Emergência Local (COE). 
b) Identificar,  em  conjunto  com  outras  instituições,  as  vulnerabilidades  e

ameaças  do município  com a finalidade  de mapear  as  possíveis  áreas  de
vulnerabilidades. 

c) Identificar  as  vulnerabilidades  dos  estabelecimentos  de  saúde  e  de
saneamento  básico  (água,  esgoto,  resíduos  sólidos  e  drenagem),
considerando o histórico anterior de desastres.

d) Desenvolver  um  mapa  de  risco  do  sistema  de  saneamento  básico  e
identificar os lugares de possíveis contaminações no decorrer dos eventos.

e) Identificar os recursos administrativo, financeiro e jurídico que possam ser
destinado  à  preparação,  manejo  e  resposta  frente  às  situações  de
emergência.

f) Elaborar plano de preparação e resposta, baseando-se em análise estatística
de eventos  anteriores,  e  ponderando os  máximos efeitos  da  eutrofização
causada no ambiente. 

g) Identificar  as  instituições  e  setores  técnicos  necessários  ao  processo  de
gestão do risco de desastre. 

h) Estabelecer uma estrutura de coordenação que possibilite gerenciar as ações
de resposta. 

i) Intensificar as ações de controle dos organismos vetores. 
j) Realizar  levantamento  dos  responsáveis  e  lideranças  comunitárias  para  a

adoção de medidas preventivas. 
k) Identificar, definir e cadastrar os locais que servirão de abrigo, em conjunto

com a defesa civil e, ou a assistência social, quando necessário. 
l) Estabelecer fluxogramas de informações à imprensa e à população, além de

definir estratégias de comunicação de risco. 
Alerta:



2ª
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ta
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a) Monitorar junto ao órgão de meteorologia a previsão das ameaças ou perigos que
possam constituir riscos para as populações vulneráveis (que vivem em encostas,
próximo a cursos d’água, em adensamentos populacionais como favelas, ocupações
desordenadas etc.).
b) Articular junto à Defesa Civil  a definição de medidas de atuação da população
frente à probabilidade da ocorrência de um desastre;.
c) Estabelecer ações de educação e comunicação à população dos  programas de
atenção primária à saúde, como Estratégia de Saúde da Família (ESF), Programa de
Agentes Comunitários de Saúde (PACS), Programa de Saúde Ambiental (PSA), entre
outros identificados no município e por meio das lideranças comunitárias.
d) Planejar capacitação ou treinamentos para os profissionais e população frente à
divulgação de um alerta.
e) Estabelecer medidas de comunicação de alerta frente à previsão da ocorrência de
um desastre aos gestores, técnicos e população.
f)Definir priorização e fluxo de ações.

Resposta:
a) Convocar o COE.
b) Notificar o evento, seguindo os critérios estabelecidos na Portaria nº 104/2011.
c) Acompanhar as ações de busca e resgate.
d) Intensificar as ações de prevenção, promoção, proteção, educação, recuperação e
reabilitação, previamente determinadas para o setor saúde.
e) Identificar e realizar atividades de promoção e assistência à saúde aos atingidos.
f) Avaliar os danos às pessoas, no sistema de abastecimento de água, nos abrigos e
na infraestrutura de saúde por meio dos formulários de Avaliação de Danos.
g) Identificar as necessidades prioritárias em saúde.
h) Intensificar a Vigilância Epidemiológica.
i)Monitorar a morbimortalidade e outros efeitos à saúde humana.
j) Estabelecer fluxos de atendimento.
k) Estabelecer fluxos de informação e comunicação aos gestores e à população.
Sistematizar a operacionalização do manejo e destino de animais mortos.

3ª
 E

ta
pa

: R
ec

up
er

aç
ão Reabilitação e reconstrução: 

a)Avaliar os danos.
b) Identificar as necessidades para reabilitação.
c) Reabilitar a rede de serviços de saúde.
d) Restabelecer os serviços de fornecimento de água, energia elétrica, transporte e
telecomunicações.
e)  Intensificar  as  ações  de  vigilância  epidemiológica  de  doenças  decorrentes  de
inundações.
f)  Intensificar  a  necessidade de promover  ações  para  a  atenção psicossocial  da
população e dos trabalhadores envolvidos no processo.
g) Intensificar as ações de controle de vetores (mosquitos), reservatórios (roedores)
e animais peçonhentos.
f) Intensificar as ações de Vigilância Sanitária e executar medidas de controle e de



higiene nos ambientes públicos, domiciliares e comércios.
g) Fortalecer o atendimento pré-hospitalar e hospitalar.
h) Fortalecer fluxo de atendimento para agravos prioritários.
i) Apoiar e sistematizar o manejo e destino de animais mortos.

Fonte: (Brasil, 2011a).

A  decisão  tomada  deverá  ser  repassada  a  área  técnica  do  Centro  de  Informações

Estratégicas em Vigilância em Saúde (CIEVS-estadual), na ausência de tal organização no

estado às informações deverão ser repassadas diretamente ao CIEVS nacional pelo e-mail

(notifica@saude.gov.br)  ou  diretamente  pelo  sítio  eletrônico  da  SVS/MS

(www.saude.gov.br/svs) (Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011).

O COE e  o  COE-saúde podem ser  compostos  pelos  seguintes  integrantes  da  saúde  e

demais instituições, não esgotando a lista descrita no Quadro 3. 

Cabe  ainda  lembrar  as  funções  da  Sala  de  Situação, outro  instrumento  de  grande

importância  em  situações  de  emergências.  A  Sala  de  Situação  é  o  setor  que  estará

responsável  por  sistematizar,  processar  e  representar  de  forma clara  as  informações

referentes ao ocorrido no evento. Todas as informações do evento serão condensadas e

repassadas diariamente aos responsáveis (COE-saúde e CIEVS) durante sua ocorrência. 

Quadro 3: Instituições que possuem participação no Comitê Operativo de Emergência

 Secretário Municipal de Saúde (coordenador);
 Vigilância em Saúde (ambiental, sanitária, epidemiológica e trabalhador);
 Conselho Municipal de Saúde;
 Setor de Informação e Análise de Situação em Saúde;
 Centro  de Informações Estratégicas  e  Resposta  em Vigilância  em Saúde  (CIEVS)  ou

equivalente, como Unidade de Resposta Rápida (URR);
 Centro de Controle de Zoonoses (CCZ);
 Assistência pré-hospitalar, hospitalar, Farmacêutica;

 Centro de Atenção Psicossocial (CAPS);
 Laboratórios Públicos de Referência;
 Centros  Hemoterápicos  (Bancos  de  Sangue  e  Hemoderivados)  ou  Serviços  de

Hemoterapia
 Assessoria de Comunicação em Saúde;
 Setor  de  Planejamento/Financeiro/Administrativo/  Obras  e  Engenharia/Saneamento/

Logística e transporte/ Recursos humanos;
 Defesa Civil / Forças Armadas / Polícia Militar / Corpo de Bombeiros;
 Outras  secretarias  municipais  (Meio  Ambiente  /  Assistência  Social  /  Educação  /

http://www.saude.gov.br/svs
mailto:notifica@saude.gov.br


Engenharia e Obras / Transportes / Limpeza Pública / Planejamento e Orçamento /
Finanças / Agricultura / Habitação / Comunicação / etc.);

 Ministério Público;
 Representantes do Legislativo e Judiciário Municipal;
 Companhia ou operadora de Água e Saneamento;
 Companhia de Energia Elétrica;
 Companhias de Telecomunicações;
 Outros.

Fonte: (Brasil, 2011a).

2.4 O que é Plano de Preparação e Resposta a Emergência de Saúde Pública 
associadas a desastres?
Você sabia que, uma vez realizada e implementada a análise de vulnerabilidade em seu

município, a vigilância da qualidade de água para consumo humano deve preparar um

plano de emergência contendo os procedimentos, instruções e informações necessárias à

preparação e mobilização dos recursos necessários?

Em  sua  experiência  profissional,  já  foi  necessário  formular  ou  executar  um  plano  de

emergência? 

A seguir, no Quadro 4 são sugeridas etapas para sua elaboração. 

Quadro 4 – Etapas de elaboração de um plano de emergência
O que é um plano de emergência?
Os serviços de abastecimento de água, em geral, devem contar com plano de emergência
com objetivo  de diminuir  a  vulnerabilidade  presente.  Esse  plano deve considerar  como
parte operacional, a comunicação imediata à sala de situação, ao COE e ao COE-saúde, e em
comum acordo, definir o plano de contingência para fazer frente à determinada situação.
ETAPA 1 – Levantamento da Situação Emergencial
 Tomar conhecimento da situação atual do desastre, sobre os dados gerais de danos e

população supostamente afetada.
 Identificar  os  recursos  humanos  para  tomada  de  decisões  nos  diversos  setores

envolvidos com a emergência (saúde;  serviços de abastecimento de água;  serviço de
energia; telefonia; defesa civil; prefeitura etc.).

 Identificar  recursos  humanos,  financeiros  e  equipamentos  de  acordo  com  sua
potencialidade e localização dentro das diversas estruturas organizacionais do governo
ou entidades particulares.

 Avaliar a vulnerabilidade dos sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento
de  água  (risco  de  inundação,  riscos  de  derramamentos  com  produtos  químicos  no
manancial etc.).

ETAPA 2 – Elaboração do Plano de Emergência
 Participar das reuniões do COE-saúde para priorizar as ações emergenciais, por meio da



análise de vulnerabilidade, elaboração do plano de emergência descritivo, definição do
fluxo operacional  com indicação de todos os envolvidos e suas responsabilidades nas
ações a serem desenvolvidas.

 Fazer  levantamento  das  necessidades  locais  para  a  demanda  de  recursos  materiais,
financeiros e humanos para executar as ações previstas no Plano.

 Elaborar relação de todos os atores envolvidos com a gestão do monitoramento da água,
contendo nome, endereço, telefone, e disponibilizar aos envolvidos diretamente com o
plano de emergência, além do representante do poder executivo e legislativo local.

 Elaborar lista de todos os contatos dos setores não governamentais que possam oferecer
apoio  logístico  e/ou  operacional  às  ações  a  serem  desenvolvidas  (ex:  indústrias,
comércio, universidades, rádio, imprensa, organizações não governamentais etc.).

ETAPA 3 – Principais  Ações para Execução, Acompanhamento e Avaliação do Fluxo de
Informações
 Diante de uma situação de emergência definida pela autoridade pública entrar em contato

com o responsável do sistema ou solução alternativa de abastecimento de água para
avaliar a situação destes.

 Participar das reuniões do COE-saúde, possibilitando subsidiar e definir as ações a serem
executadas.

 Desenvolver  planilha  para  identificar  a  atuação  de  todos  os  técnicos  envolvidos  no
processo.

 Executar as ações emergenciais com a finalidade de proporcionar o retorno à normalidade
o mais rápido possível.

 Identificar as necessidades locais para definir recursos materiais, humanos e financeiros.
 Comunicar  aos  setores  governamentais  e  à  população  a  situação  dos  sistemas  de

abastecimento de água e as ações a serem executadas.
 Acompanhar ou executar as ações de campo.
 Avaliar  periodicamente  a  eficácia  das  ações  desenvolvidas  no  plano  para  possíveis

alterações.
 Administrar os recursos financeiros utilizados no Plano de Emergência.
 Efetuar prestação de contas e ações a todos os envolvidos e à população em geral quando

retomada a situação de normalidade.
Fonte: (Brasil, 2011a).

Para mais informações, consulte o Guia de preparação e resposta aos desastres 

associados às inundações para a gestão municipal do sistema único de saúde (Brasil, 

2011a), do Ministério da Saúde, no site: 

portal.saude.gov.br/portal/.../guia_para_sms_desastres_julho_2011.p



3.  ATUAÇÃO  DA  VIGILÂNCIA  DA  QUALIDADE  DE  ÁGUA

PARA  CONSUMO  HUMANO  EM  SITUAÇÕES  DE

EMERGÊNCIAS

Ao  longo  dos  estudos  percorridos  no  curso  de  vigilância  da  qualidade  de  água,  foi

largamente discutida a importância na qualidade do fornecimento de água potável para a

população, seguindo os critérios definidos na Portaria MS nº 2.914/2011. Sabemos que a

maioria dos problemas causados decorre da ausência da correta gestão da água para

consumo humano, desde seu manancial até a distribuição. 

Em  situações  de  emergências  relacionadas  com  os  desastres,  com  os  acidentes  com

produtos químicos e com os surtos e epidemias de transmissão hídrica, é comum que,

durante a ocorrência de um evento adverso, a qualidade da água para consumo humano

seja  agravada,  apresentando  deterioração  nos  sistemas  de  abastecimentos  e,

consequentemente, redução na qualidade da água fornecida à população. 

Sabemos  que todos  os  anos  milhares  de  pessoas  adoecem ou morrem por  causa  de

enfermidades relacionadas com a água decorrente de situações de emergências. Além da

perda  de  vidas  humanas,  contabilizam-se  prejuízos  decorrentes  das  internações

hospitalares e da redução da produtividade dos trabalhadores, entre outros motivos. Por

tudo isso, mas principalmente para manter a salubridade da população consumidora, a

correta  atuação  da  vigilância  da  qualidade  da  água  é  um  serviço  essencial  para  a

sociedade.

Seja qual for o tipo de ocorrência, é importante que os responsáveis pela operação do

sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano

e as autoridades de saúde pública estejam preparados, em conjunto, para colocar em

prática a elaboração de um plano de ação,  com tomada das  medidas  cabíveis,  e  que

possam  estar  preparados  para  enfrentar  essas  situações,  prevenindo  acidentes  que

possam contaminar a água e afetar seriamente o serviço.

Dessa forma, iremos tratar das ações de preparação e resposta da vigilância da Qualidade

da Água para Consumo Humano frente às situações de emergências. 



3.1. Atribuições da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano em 
situação de emergência

3.1.1 Situações de emergências envolvendo desastres naturais
Nos  últimos  anos,  temos  presenciado  uma  sucessão  interminável  de  desastres,

principalmente os de origem natural. Enchentes, tempestades, deslizamentos, inundações

e secas  podem se  apresentar  em qualquer  região  do mundo e  constituir-se  em uma

ameaça pela possibilidade de causar diferentes danos e efeitos aos bem-estares físico,

social, mental, econômico e ambiental de uma determinada localidade (BRASIL, 2011).

Você já vivenciou alguma situação de desastre? 

Pense sobre os danos e prejuízos envolvidos.

O que você pode fazer para minimizar  os desastres  em seu
município?
As enchentes contabilizam centenas de vitimas, pois após cada
chuva,  surgem inundações e deslizamentos,  consequência do
desequilíbrio  ambiental,  em  função  do  recolhimento
inadequado  do  lixo  e  do  aumento  de  áreas  asfaltadas,  que
dificultam a impermeabilização dos solos, inundando as ruas e
transformando as cidades em verdadeiros rios.

O que desperta maior preocupação na população após as enchentes? 
São as doenças transmitidas pelas águas sujas e contaminadas, alimentos contaminados
ou estragados, vetores, reservatórios com águas contaminadas e animais peçonhentos. 

A  Organização  Mundial  de  Saúde  alerta  que  a  cada  ano,
morrem cerca de cinco milhões de pessoas no mundo após o
consumo  de  água  contaminada  depois  dos  desastres.
Frequentemente,  as  enchentes  levam  à  contaminação  das
redes públicas de abastecimento, pela entrada de água poluída
nos  pontos  de  vazamento  da  rede,  além  da  interrupção
temporária das atividades das estações de tratamento. Como o
consumo de água é uma necessidade básica,  muitas  vezes, a
população acaba utilizando água contaminada, expondo-se ao
risco de diarreia, cólera, febre tifoide e hepatite A. 



Você deve estar se perguntando como evitar essa contaminação. Se o contato com a
água contaminada for inevitável, como proceder? 
No geral, no caso dos desastres naturais, é necessário que a vigilância da qualidade da

água  para  consumo humano realize  ações  de  respostas  frente  ao  evento.  O  Guia  de

preparação e resposta aos desastres associados às inundações para a gestão municipal

do sistema único de saúde do Ministério da Saúde (Brasil,  2011) orienta as seguintes

atribuições  e  responsabilidades  da  Vigilância  da  Qualidade  da  Água  para  Consumo

Humano (VIGIAGUA) em situação de emergência:

1) Integrar o Comitê Operativo de Emergência em Saúde (COE).
2) Realizar  análise dos danos ocorrida nos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA),
Soluções Alternativas Coletivas (SAC) e Soluções Alternativas Individuais (SAI).
3) Fornecer água nos abrigos em quantidade e a qualidade suficiente, de acordo com a
especificação da Portaria MS nº 2.914/2011.
4) Fornecer dados e relatórios das diferentes formas de abastecimento de água: SAA, SAC
e  SAI,  ao  Sistema  de  Informação  em  Vigilância  da  Água  para  Consumo  Humano
(SISAGUA).
5) Priorizar o monitoramento dos parâmetros turbidez, cloro residual e pH, e sempre que
possível, deve-se analisar a presença de E. coli e coliformes termo tolerantes.
6) Realizar inspeção sanitária nos sistema de abastecimento, armazenamento e pontos de
consumo nas áreas danificadas, em decorrência do desastre e orientar sua higienização,
quando necessário.
7) Realizar análise dos riscos de possíveis eventos futuros que possam comprometer a
potabilidade da água.
8) Implementar plano de emergência frente ao ocorrido.
9) Avaliar  a necessidade do aumento da concentração de cloro,  em concomitância ao
aumento  de  turbidez,  com  intuito  de  garantir  a  desinfecção  da  água  para  consumo
humano.
10) Orientar  e  divulgar  para  a  população  quanto  ao  procedimento de  desinfecção
caseira  da  água  para  consumo  humano,  limpeza  e  desinfecção  da  caixa  d’água,
desinfecção dos alimentos, embalagens, utensílios domésticos, pisos e etc.
11) Disponibilizar hipoclorito de sódio a 2,5% para a população.
12) Identificar  outras  fontes  seguras  de  abastecimento de  água,  como:  carro-pipa,
mananciais ou fontes naturais, poços rasos ou profundos, água de chuva etc., e contribuir
para o suprimento de água potável para a população atingida.
13) Propor ações de mitigação e remedição frente à realidade do evento, em conjunto
com o gestor  da bacia  hidrográfica e mananciais  de abastecimento público das  áreas
afetadas.
14) Sistematizar e monitorar o acesso à informação sobre a qualidade da água para
consumo humano junto à Coordenação de Vigilância em Saúde Ambiental (VSA), por meio
do fluxo ilustrado na Figura 1:



Em  situações  de  emergência,  nas  quais  a  estação  de
tratamento  tenha  sido  danificada,  faz-se  necessário  possuir
alternativas  de  captação  de  água.  Portanto,  deve-se
implementar medidas de distribuições fracionada. É importante
lembrar  que  municípios  vizinhos  poderão  fornecê-las  com
auxilio  de  caminhões-pipas  que  estejam  de  acordos  com  a
normativa exaltada na Portaria MS nº 2.914/2011.

Figura 1: Fluxo de informação sobre a qualidade da água para consumo humano junto à 
Coordenação de Vigilância em Saúde Ambiental.

Você  deve  ter  observado  que  o  sucesso  desse  trabalho  depende  de  uma  estrutura

laboratorial adequada, se possível em Unidade Móvel de Controle da Qualidade da Água

que  funcione  como  laboratório  de  campo.  O  diagnóstico  laboratorial  deve  levar  em

consideração o caráter emergencial, priorizando as análises de Cloro Residual e Eschechia

coli  ou  Coliformes  Termotolerantes,  com  intuito  de  otimizar  as  boas  práticas,

aumentando  a  concentração  de  cloro  residual  e  elevando  a  pressão  do  sistema  de

abastecimento de água.



Vocês sabem por que esses organismos são escolhidos como indicadores?

As bactérias do grupo coliforme estão presentes no intestino humano e no de animais de

sangue  quente  e  são  eliminadas  nas  fezes  em  números  elevados  (106/g  a  108/g).

Entretanto,  a  partir  da  definição  acima,  o  grupo  dos  coliformes  inclui  bactérias  não

exclusivamente de origem fecal, podendo ocorrer naturalmente no solo, na água e em

plantas.  Além  disso,  principalmente  em  climas  tropicais,  os  coliformes  apresentam

capacidade de se multiplicar na água (OMS, 1995). Tradicionalmente, considerava-se que

o grupo coliforme incluía bactérias dos gêneros  Escherichia, Citrobacter, Enterobacter e

Klebsiella. Entretanto, a classificação taxonômica mais recente revela que o grupo é mais

heterogêneo.  Compreende,  por  exemplo,  espécies  como  Enterobacter  cloacae e

Citrobacter freundii, encontradas tanto em fezes quanto em águas ricas em nutrientes,

solos e matéria orgânica em decomposição; ou ainda espécies como  Serratia fonticola,

Rahnella  aquatilis  e Buttiauxella  agrestis,  raramente  encontradas  em  fezes,  porém

capazes de multiplicar-se em águas tratadas de qualidade razoável (OMS, 1995). Por isso,

na  avaliação da  qualidade  de águas  naturais,  os  coliformes  totais  têm valor  sanitário

limitado.  Sua  aplicação  restringe-se  praticamente  à  avaliação  da  qualidade  da  água

tratada,  na  qual  sua  presença  pode  indicar  falha  no  tratamento,  uma  possível

contaminação após o tratamento ou ainda a presença de nutrientes em excesso,  por

exemplo, nos reservatórios ou nas redes de distribuições. 

O grupo dos coliformes fecais compreende o gênero Escherichia e, em menor extensão,

espécies de Klebsiella, Citrobacter e Enterobacter. Apesar da denominação, o grupo acaba

também por incluir bactérias de origem não exclusivamente fecal, embora em proporção

bem menor que o grupo dos coliformes totais.  Algumas espécies são encontradas em

águas  ricas  em  matéria  orgânica,  efluentes  industriais  (por  exemplo,  Klebsiella

pneumoniae) (Bagley e Seidler, 1977) ou em material vegetal e solos em decomposição

(Duncan e  Hazell,  1972).  Além disso,  principalmente em climas  tropicais,  mesmo que

originalmente  introduzidas  na  água  por  poluição  fecal,  podem  adaptar-se  ao  meio

aquático  (Lopez-  Torrez  et  al.,  1987).  Portanto,  a  utilização  dos  coliformes  fecais  na



avaliação da qualidade de águas  naturais,  principalmente em países de clima tropical,

também  tem  sido  questionada  e  a  tendência  atual  é  de  se  referir  ao  grupo  como

Coliformes termotolerantes (DHSS, 1982; OMS, 1995). Apesar disso e com base no fato de

que entre os cerca de 106 a 108 Coliformes fecais/100 mL, usualmente presentes nos

esgotos sanitários predomina a Escherichia coli, que é uma bactéria de origem fecal, estes

organismos ainda têm sido largamente utilizados como indicadores de poluição de águas

naturais. É pouco provável que os “Coliformes fecais” se desenvolvam em sistemas de

distribuição, a menos que exista abundância de nutrientes, ocorra pós-contaminação, que

a temperatura da água tratada seja inferior a 13º C e não exista cloro residual livre (OMS,

1995) e, por isso, ainda guardam certa credibilidade como indicadores da qualidade da

água tratada e distribuída.

A  Escherichia  coli  é  diferente  dos  demais  coliformes  por  possuir  as  enzimas  ß

galactosidase e ß glucoronidase; fermentar a lactose e manitol com produção de ácido e

gás, produzir indol a partir de triptofano a 44/ 45ºC em 24 horas; é oxidase-negativas e

não hidrolisam a uréia (DHSS, 1982; OMS, 1995). Algumas cepas crescem a 37ºC, mas não

a 44/45ºC, outras não fermentam a lactose (cerca de 10%) ou são indol-negativas (cerca

de 3% a 5%) (DHSS, 1982; Hofstra e Huisin’t Veld, 1988; OMS, 1995). A origem fecal da E.

coli é inquestionável, e sua natureza ubíqua é pouco provável, o que valida o papel mais

preciso  de  organismo  indicador  de  contaminação  tanto  em  águas  naturais  quanto

tratadas.

Para  obter  mais  informações  sobre  a  importância  dos
indicadores da qualidade da água para consumo humano,
consulte  a  Rede  PROSAB  Microbiologia  para  o
Saneamento  Básico no  site:
http://www.prosabmicrobiologia.org.br/oquee#info_instit
uicoes.

Desinfecção da água para consumo humano no domicilio após enchentes
A desinfecção é necessária e indispensável  no tratamento da água após situações de

emergências.  Consiste  na  inativação  dos  microrganismos  patogênicos,  realizada  por

intermédio dos agentes físico e ou químicos, agregado à remoção de partículas coloidais,

ou seja, a turbidez da água (MEYER, 1994). 

http://www.prosabmicrobiologia.org.br/oquee#info_instituicoes
http://www.prosabmicrobiologia.org.br/oquee#info_instituicoes
http://www.prosabmicrobiologia.org.br/oquee#info_prosab
http://www.prosabmicrobiologia.org.br/oquee#info_prosab


Vocês sabem o que é turbidez e qual a sua importância como indicador sanitário?

Turbidez é uma das características física da água, decorrente da presença de substâncias

em  suspensão,  ou  seja,  sólidos  suspensos,  divididos  ou  em  estado  coloidal,  e  de

organismos microscópicos. O tamanho das partículas em suspensão varia desde grosseiro

ao coloide, dependendo do grau de turbulência. A presença dessas partículas provoca a

dispersão e a absorção da luz, deixando a água com aparência nebulosa, esteticamente

indesejável e potencialmente perigosa. 

Podemos afirmar que as principais causas da turbidez da água são: presença de matérias

sólidas em suspensão, como silte, argila, sílica e coloides; matéria orgânica e inorgânica;

organismos microscópicos e algas. A origem desses materiais pode ser oriunda: 

 Do solo, quando não há mata ciliar.

 Da mineração, em função da retirada de areia ou exploração de argila.

 Das indústrias.

 Dos esgotos doméstico, lançados no manancial sem tratamento.

A determinação da turbidez é fundamentada no método de Jackson, que determina qual

a profundidade que pode ser vista a imagem, chamada de “imagem de vela”, através da

água colocada em um tubo de vidro.  Este valor é limitado entre 25 e 1000 Unidades

Jackson de Turbidez (UJT, ou JTU na abreviação em inglês). Uma turbidez de 1000 UJT

equivale  a  uma  profundidade  de  apenas  2,3  cm,  e  a  profundidade  de  72,9  cm  é

equivalente a uma turbidez de 25 UJT. 

Atualmente, os equipamentos mais utilizados para medir a turbidez são os nefelômetros.

Esses aparelhos medem, em uma célula fotoelétrica, a quantidade de luz dispersa por

meio da amostra de água, a 90º da luz incidente. A escala de medição é calibrada com

padrões conhecidos, geralmente preparados com solução de formazina, e permite medir

valores tão baixos como 0,1 UJT, com uma precisão de ± 10 %. Não há, entretanto, uma

relação direta entre a quantidade de luz dispersa a 90º e a que, como no tubo de Jackson,

atravessa  diretamente  a  amostra.  Desse  modo,  não  faz  sentido  calibrar-se  os



nefelômetros  em  unidades  Jackson,  e  é  preferível,  neste  caso,  a  denominação  de

Unidades Nefelométricas de Turbidez - unT ( ou uT em Inglês). 

A desinfecção da água, principalmente a inativação de vírus, é tanto mais eficaz quanto

menor é a turbidez da água.  Atualmente, está se exigindo água filtrada com turbidez

menor que 1,0 uT, preferencialmente inferior a 0,2 uT, uma vez que o cloro reage com o

material em suspensão, diminuindo sua disponibilidade como agente desinfetante. 

A turbidez tem consequências para á água bruta, pois além de reduzir a penetração da luz solar na

coluna  da  água,  prejudicando  a  fotossíntese  das  algas  e  plantas  aquáticas  submersas,  pode

recobrir os ovos dos peixes e os invertebrados bênticos, que vivem no fundo. Os sedimentos em

suspensão podem carrear nutrientes e pesticidas, obstruindo as guelras dos peixes, e até interferir

na habilidade do peixe em se alimentar e se defender dos seus predadores.  As partículas em

suspensão  localizadas  próximo  à  superfície  podem  absorver  calor  adicional  da  luz  solar,

aumentando a temperatura da camada superficial da água.

Com relação à água tratada, em especial após todas as etapas da clarificação, sendo percebido

uma  turbidez  acima  de  1,0  uT,  é  provável  que  o  material  coloidal  encapsule  as  bactérias

patogênicas que seriam eliminadas com a ação do cloro. 

Como o cloro age na desinfecção?

Em situações estratégicas,  cuja potabilização deva ser considerada indispensável  e prioritária

sempre  que  a  água  estiver  possivelmente  contaminada,  as  ações  dos  desinfetantes  sobre  os

micro-organismos devem se dar sob os mecanismos de destruição ou danificação da organização

estrutural da célula, interferência no nível energético do metabolismo e biossíntese, bem como no

crescimento, devido à combinação de vários fatores, como a interferência na síntese de proteínas,

ácidos nucléicos, coenzimas ou células estruturais. 

A quantidade de cloro na água como Cl2 (cloro elementar), HClO (ácido hipocloroso) e OCl– (íon

hipoclorito)  é denominada de cloro residual  livre  e é de extrema importância  na  inibição do

crescimento bacteriano.

Formação do ácido hipocloroso e do ácido clorídrico: 



Ácido hipocloroso formado é um ácido fraco. Sua tendência à dissociação acarreta a formação de

íon hipoclorito. Essa reação é reversível,  sendo o grau de dissociação dependente do pH e da

temperatura.

Em face de sua polaridade, o ácido hipocloroso tem facilidade de penetrar na membrana celular,

provocando a inativação das enzimas por reação de oxidação com o grupo sulfidrila, tendo, por

isso, ação bactericida bem mais forte que o íon hipoclorito. 

A concentração pode ser  mensurada por métodos simples  como o mértodo de N,  N-dietil-p-

fenilenodiamina – DPD entre outros. 

A  determinação  do  cloro  residual  livre  –  CRL,  pelo  método  de  N,  N-dietil-p-

fenilenodiamina – DPD (Figuras 02 e 03)

Principio do Método

O DPD na ausência de íons iodeto e em meio tamponado pH 6,2 a 6,5 reage em presença de cloro

(Cl2), ácido hipocloroso (HCLO) e íons hipoclorito (OCl-), resultando um produto de cor rósea.

Figura 2: Comparador de CRL

Figura 3: Fotocolorimetro para CRL



Como ocorrem as reações do cloro na água (matéria orgânica)?

Formação das cloraminas que também são desinfetantes com menores eficácias

Cloro combinado

pH > 9,0: monocloroaminas. 

pH < 5,0: dicloroaminas e tricloroaminas.

 5,0 < pH < 9,0: mono e dicloroaminas, com predominância das monocloroaminas para pH mais

elevado.

Interpretação (veja Figura 4)

Ácido hipocloroso e íons hipoclorito = cloro residual livre

Cloroaminas = cloro combinado

Poder desinfetante:

ácido hipocloroso > íon hipoclorito

cloro livre > cloro combinado

Figura 4: Evolução do teor de cloro 
residual em função da dosagem de 
cloro
Fonte: OPAS, (1999)



AB: o  cloro  introduzido  na  água  é  inteiramente  consumido  na  oxidação  da  matéria
orgânica.   Enquanto  esses  compostos  não  forem  totalmente  destruídos,  não  ocorrerá
desinfecção e o cloro residual será nulo.

BB’: o  cloro  combina-se  com  compostos  nitrogenados,  produzindo  cloro  residual
combinado.

B’C: o cloro oxida as cloroaminas formadas na fase anterior (BB’), reduzindo os teores de
cloro residual combinado.

C em diante: completada a oxidação do cloro residual combinado, elevam-se os teores de
cloro residual livre, mais eficaz como desinfetante.

Prezado  aluno  é  necessária  atenção  com  relação  a  essas
informações.  Vamos  aprender  medidas  básicas  para  realizar  a
desinfecção domiciliar em situações de desastres, enchentes e
inundações,  que  comprometam  a  qualidade  da  água  para
consumo humano.

Nas enchentes, o sistema doméstico de armazenamento de água pode ser contaminado, sendo
necessária a desinfecção quando: 

1. O domicílio é abastecido com água do sistema público e, no ponto de consumo (torneira,
jarra,  pote  e  outros),  não  for  verificada  a  presença  de  cloro  residual  livre  na  quantidade
recomendada, igual ou maior que 0,5 mg/L – é necessária uma desinfecção reforço para garantir a
qualidade da água distribuída.

2. A água é de poço, cacimba, fonte, rio, riacho, açude ou barreira. Deverá ser procedida a
desinfecção no local utilizado para armazenamento (reservatório, tanque, tonel, jarra e outros).

Para realizar a desinfecção nesses casos,  é  utilizada a solução de hipoclorito de sódio a 2,5%

(Quadro 5) ou água sanitária (Figura 5). 

Quadro 5:  Desinfecção da água para consumo humano após enchentes,  considerando
dosagem ideal de 2,5mg/L Cl, após filtração em filtro de barro ou coar a água com pano
limpo

Volume  de
água

Solução de hipoclorito de sódio a 2,5% Tempo de contato
Volume da solução Medida prática

1.000 litros 100 mL 2 copinhos de café (descartáveis)
50 mL cada copo 

30 minutos

200 litros 20 mL 2 colheres de sobremesa de 10 mL
20 litros 2 mL 1 colher de chá
1 litro 0,1 mL 2 gotas

Cada  ml  da  solução  possui  20
gotas



Fonte: Adaptada do Manual de Saneamento da Funasa, Edição 2007.

Figura  5: Rótulo  padronizado
segundo diretrizes da ANVISA.

Fonte:
www.anvisa.gov.br/saneantes/
cartilha_saneantes.pdf

A  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  do  Ministério  da  Saúde
(ANVISA/MS) define “água sanitária” como soluções aquosas a base
de hipoclorito de sódio ou cálcio com o teor de cloro ativo entre
2,0% p/p a 2,5% p/p,  durante o prazo de validade, e enfatiza no
máximo de seis meses. O produto poderá conter apenas hidróxido de
sódio ou cálcio, cloreto de sódio ou cálcio e carbonato de sódio ou
cálcio como estabilizante. Não será permitida a adição de substâncias
corantes, detergente e aromatizantes nas formulações do produto. O
importante é verificar se o produto tem no rótulo o seu registro e que
não seja confundido com alvejantes.  

Orientações  para  os  consumidores  de  saneantes:
www.anvisa.gov.br/saneantes/cartilha_saneantes.pdf.  Nesse  site,
você  terá  a  oportunidade  de  conhecer  orientações  básicas  dos
saneantes, em especial a água sanitária. Não deixe de acessar.

Exemplo de como calcular o volume da solução de hipoclorito de sódio a 2,5% 

Para calcular o volume da solução de hipoclorito de sódio a 2,5%, que deve ser adicionado a um

volume de água para consumo humano após enchentes, utiliza-se a seguinte fórmula:

Onde
Vcloro:  Qquantidade da solução de hipoclorito de sódio a 2,5% adicionada a um
determinado volume de água que se deseja desinfetar ou clorar, expressa em litro
ou em mililitros.
Vágua: volume de água a desinfetar, expresso em litros.
Dcloro: dosagem recomendada para desinfecção da água em função do tempo em
mg/L.
Ccloro: concentração da solução de hipoclorito de sódio indicado pelo fabricante
em mg/L ou em %.

http://www.anvisa.gov.br/saneantes/cartilha_saneantes.pdf
http://www.anvisa.gov.br/saneantes/cartilha_saneantes.pdf
http://www.anvisa.gov.br/saneantes/cartilha_saneantes.pdf


A concentração da solução de hipoclorito de sódio 2,5% (Ccloro) deve ser inserida na

fórmula em mg/L. 

Ccloro = 2,5% = 25g/L ou 25.000 mg/L

Exemplo Prático:

Desinfecção de 1.000 litros de água.

Dcloro  ideal  para  desinfecção  da  água  para  consumo  humano  em  situação  de  enchentes

recomendado: 2,5mg/L

Observação: para desinfecção de verduras e utensílios, a dosagem de cloro na água (Dcloro) deve

ser de 10mg/L, por um período mínimo de 30 minutos.

Recomenda-se  NÃO  fazer a desinfecção da água para consumo
humano  com  preparações  de  cloro  destinadas  a  lavagem  de
roupa – água sanitária vendidas em mercearias, supermercados
ou  outros  locais,  pois  alguns  desses  produtos  podem  conter
outras  substâncias  químicas,  com:  alvejantes,  conservantes,
desodorizantes, que podem ser prejudiciais à saúde.

Folders do Ministério da Saúde/SVS: Cuidados básicos em situação de
enchentes, Cuidados com a água para consumo humano e Cuidados
com a higiene pessoal em abrigos, Guia de   Preparação e Resposta
aos Desastres  Associados às  inundações para  gestão municipal  do
SUS  você  pode  encontrar  no  site  http://portal.saude.gov.br/
portal/arquivos/pdf/guia_para_sms_desastres_julho_2011.pdf.

Desinfecção dos poços e reservatórios domiciliares atingidos pelas enchentes
Os poços tubulares atingidos pelas enxurradas e cobertos por lama e água contaminadas, bem

como os reservatórios inferiores, devem ser submetidos à desinfecção. 

 Os  agentes  desinfetantes  mais  comumente  usados  são  os  compostos  de  cloro.  Para  uma

desinfecção eficiente, é necessário o conhecimento das diferentes concentrações de cloro de cada

desinfetante.  A  seguir  estão  descritos  os  desinfetantes  mais  usados  e  suas  respectivas

concentrações:

Desinfetantes mais usados e suas respectivas concentrações:
Hipoclorito de cálcio (superior a 65% de Cl2)
Cloreto de cal (cerca de 30% de Cl2)

http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/guia_para_sms_desastres_julho_2011.pdf
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/guia_para_sms_desastres_julho_2011.pdf


Hipoclorito de sódio (cerca de 10% a 15% de Cl2)
Água sanitária (cerca de 2% a 2,5% de Cl2)
Fonte: Manual de Saneamento da Funasa, 2007.

A desinfecção será efetiva de acordo com a concentração de cloro e o tempo de ação do

mesmo.  Assim,  apresentamos  a seguir  as concentrações  de cloro e  o respectivo  tempo

necessário para que a desinfecção seja realizada. 

Quantidade de desinfetante a se usar:
Solução a 50mg/L de Cl2. Tempo de contato: doze horas.
Solução a 100mg/L de Cl2. Tempo de contato: quatro horas.
Solução a 200mg/L de Cl2. Tempo de contato: duas horas.
Fonte: Manual de Saneamento da Funasa, 2007.

Protocolo a ser adotado para realizar a desinfecção da água do poço:
1. Cubar o reservatório ou poço a ser desinfetado.
2. Calcular o desinfetante a ser usado.
3. Preparar a solução desinfetante a 5%, pesando o produto e despejando-o em água limpa.
4. Agitar  bem  e  deixar  em  repouso.  Desprezar  a  borra  e  derramar  a  solução  no  poço  ou
reservatório.
5. Deixar a solução permanecer em contato com o poço ou reservatório o tempo necessário, de
acordo com a dosagem e tempo de contato.
6. Esgotar o poço, após o tempo de contato, e que não seja percebida a objetividade, ou seja,
cheiro forte de cloro na água do poço.
7. Realizar os testes bacteriológicos com objetivo de avaliar a desinfecção.
Fonte: Manual de Saneamento da Funasa, 2007.

O cálculo do desinfetante é feito de acordo com o produto, o tempo de contato e a cubagem 
do poço.
Como calcular a quantidade de cloro necessária por meio de regra de três:
Exemplo: 2.000 litros de água e tempo de contato 12 horas

1 litro de água      - 50 mg de cloro 
2.000 litros de água     - X  mg  de
cloro
X = 100.000 mg ou 100 gramas Cl

Observação: quantidade X de cloro encontra-se em diferentes proporções nos produtos.
Exemplo: em cloreto de cal a 30%, logo:

100 mg de cloreto de cal  - 30mg de Cl
Y mg de cloreto de cal     - 100.000
mg de Cl
X = 333,33 gramas do cloreto de cal

Fonte: Manual de Saneamento, 2007.  

Diretrizes a ser implantadas pelo comitê organizado no município após os desastres naturais:

 Participar no planejamento das ações emergenciais voltadas para a bacia hidrográfica e o
manancial de abastecimento público das áreas afetadas.



 Intensificar a vigilância da qualidade da água para consumo humano nas áreas de risco.
 Disponibilizar kits para medição de cloro residual.
 Monitorar  E.  coli e  coliformes  termotolerantes  na  água  utilizada  para  consumo
humano, conforme as orientações da Portaria de Potabilidade do Ministério da Saúde.
 Aumentar no nível mínimo de cloro residual para 0,7 mg/l (OPAS/OMS) e/ou aumentar
a pressão no sistema de distribuição de água como parte das ações de socorro, de maneira a
evitar risco de contaminação na água da rede de abastecimento.
 Indicar outras fontes seguras de abastecimento de água. É importante destacar que a
utilização de caminhões-pipa requer conformidade com a Portaria vigente e outras legislações
estaduais ou municipais que dispõem sobre a qualidade da água em veiculo transportador.

Recomendações básicas para inspecionar carros-pipas

O veículo transportador deve ser abastecido com água tratada e desinfetada e contendo cloro

residual livre (CRL) recomendado pela Portaria MS n.º 2.914/2011.

O laudo de controle de qualidade da água deve estar em mãos do condutor do veículo, bem como

a comprovação de que foi realizada 1 (uma) análise de cloro em cada carga e 1 (uma) análise, na

fonte de fornecimento, de cor, turbidez, pH e coliformes totais com frequência mensal, ou outra

amostragem determinada pela autoridade de saúde pública. 

Ações de inspecão em carros-pipas, conforme roteiro de numeração mostrado na Figura 6:

1. A água fornecida contém um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L.
2. O veículo transportador tem uso exclusivo para o transporte de água para o consumo
humano, e sua limpeza é sistemática por períodos adequados, principalmente após serviços de
reparos.
3. A carroceria encontra-se em ótimo estado de conservação,  sem ferrugem e de forma
visível o nome “ÁGUA POTÁVEL”.
4. Os dispositivos de enchimento e retirada de água do veículo (equipamentos de sucção,
torneiras, mangueiras, válvulas etc.) estão em perfeito estado de conservação.
5. A fonte de abstecimento de água dos veículos é segura.
6. O manuseio do dispositivo de retirada da água está  limpo,  isento de contaminação e
realizado de forma adequada.



Figura 6: Carro Pipa: veículo 
transportador de água 
potável.
Fonte: Brasil, 2006

Também deve ser verificado as seguintes ações: 

1. Assegurar o acesso ao hipoclorito de sódio a 2,5% para desinfecção domiciliar da água para
consumo humano.
2. Orientar a população sobre os procedimentos de limpeza e desinfecção das caixas de água.
3. Orientar  os responsáveis  pela operação dos sistemas de abastecimento público e soluções
alternativas coletivas a realizar um plano emergencial de monitoramento da qualidade da água no
período de contingência, para assegurar a manutenção adequada do sistema de abastecimento.
4. Assegurar o acesso ao hipoclorito de sódio a 2,5% para desinfecção domiciliar da água para
consumo humano.
5. Orientar a população sobre os procedimentos de limpeza e desinfecção das caixas de água.
6. Orientar os responsáveis pela operação dos sistemas de abastecimento de água e soluções
alternativas coletivas a realizar um plano emergencial de monitoramento da qualidade da água no
período de contingência, para assegurar a manutenção adequada do sistema de abastecimento.

Você  teve  a  oportunidade de  saber  quais  as  atribuições  e  responsabilidades da  Vigilância  da

Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA) em situações desastres de forma geral. 

Vamos falar um pouco da atuação da vigilância em situação de acidentes com produtos

químicos e surtos e epidemias de doenças de transmissão hídrica.

3.1.2 Situação de emergências envolvendo acidentes com produtos químicos
O desenvolvimento tecnológico e a grande expansão da indústria química proporcionam intensa

movimentação  e  armazenamento  de  produtos  químicos  em  todo  território  brasileiro.  Como

consequência a esse  processo,  a  ocorrência  frequente de  acidentes  operacionais  envolvendo

produtos químicos acentua o risco de exposição à saúde humana.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), acidentes químicos são definidos como

eventos que resultem na liberação de substâncias químicas, representando risco para a



saúde humana e/ou ao meio ambiente,  a curto ou longo prazo.  Concomitante a esta

ocorrência é comum a aparição de doenças, lesões, invalidez ou até a morte relacionada

com a exposição à saúde humana, necessitando, portanto, de intervenção imediata dos

órgãos públicos.

O primeiro passo, tanto para a prevenção como para uma intervenção eficiente, deve ser voltado

à identificação e avaliação dos riscos a que a sua região está exposta, de forma que ações possam

ser geridas no intuito de reduzir os riscos presentes, tanto para o seu gerenciamento quanto para

o planejamento de intervenções emergenciais.

Na etapa de identificação do perigo, deve-se listar as substâncias que são produzidas na região e

que ocorram seu transporte pela localidade. Tal classificação deve ser realizada em função de sua

toxicidade. A identificação das fontes de contaminação, persistência e mobilidade em diferentes

matrizes ambientais é de grande importância na eficácia das ações de resposta. 

Dependendo da região a ser estudada, essa etapa pode ser bastante complexa, razão pela qual

poderá ser necessária a criação de um Grupo de Trabalho e Estudo. A equipe deve apresentar

formação multidisciplinar com participação de todos os segmentos envolvidos. Nesse momento,

deve  haver  levantamento  dos  diferentes  órgãos  que  atue  em  situações  de  emergências  na

localidade,  tais  como:  defesa  civil;  corpo  de  bombeiro;  ministério  e  secretarias  de  saúde;

instituições ambientais; indústrias; e representantes da comunidade.

Diante desse contexto, é imprescindível a identificação das principais rotas e o mapeamento dos

possíveis locais de ocorrência de acidentes, visando a atuação preventiva do setor saúde nessas

ocorrências. Tal atuação engloba as ações de preparação dos serviços de resposta do SUS, bem

como a identificação das principais populações vulneráveis e as possíveis rotas de exposições que

possam afetar tal grupo populacional,  como, por exemplo, a identificação dos mananciais que

possam vir a ser contaminados na ocorrência de um acidente.

Em caso de ocorrência de um Acidente com Produtos Químicos (APQ), o nível local deve avaliar se

dispõe de capacidade de resposta para o pleno atendimento da emergência. Considerando seus

recursos  disponíveis,  o  nível  central  irá  assessorar  a  localidade  acometida.  Caso  a  localidade

necessite  de  recursos,  os  componentes  do  Sistema  de  Defesa  Civil  deverão providenciar  e

disponibilizar os recursos necessários para o pleno atendimento das necessidades desta

localidade. 



Papel do setor saúde no tocante aos Acidentes com Produtos Químicos (APQ)

O  Programa  de  Vigilância  em  Saúde  Ambiental  relacionado  com  os  Acidentes  com  Produtos

Perigosos (VIGIAPP) do Ministério da Saúde tem como objetivo minimizar o número de vítimas e

reduzir os riscos à saúde e ao meio ambiente.

Podemos concluir, portanto, que as ações do setor saúde devem, prioritariamente, ter início antes

da  ocorrência  dos  APQ,  perpassam pela  atuação durante  os  eventos  e  se  estendem após  os

eventos  com  o  objetivo  de  acompanhar  a  saúde  dos  expostos,  tendo  foco  nas  ações  de

mapeamento dos territórios,  planejamento de ações de preparação e resposta,  notificação de

acidentes químicos, atuação conjunta e monitoramento da saúde pós APQ.

O  setor  saúde  deve  realizar,  em  conjunto  com  os  demais  atores  sociais  envolvidos,  um

mapeamento do território, identificando onde se encontram as ameaças ou perigos, ou seja, os

potenciais  locais  para  a  ocorrência  de  APQ,  como,  indústrias,  comércios  e  pontos  de

armazenagens. O histórico de acidentes ocorridos na localidade pode auxiliar, na avaliação dos

locais mais vulneráveis, os produtos usualmente envolvidos e as rotas de transporte utilizadas,

nos diferentes modais: rodoviário; aéreo; hidroviário; entre outros. 

Nessa etapa, deve-se listar as unidades de resposta, seja de defesa civil,  corpo de bombeiros,

órgãos ambientais e as unidades de saúde que serão as referências durante a atuação, sejam

unidades de atenção básica, central de regulação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência

(SAMU) e os recursos nelas disponíveis para atuação em caso de acidentes.

Cabe ao setor saúde monitorar a saúde das pessoas expostas a partir da elaboração de protocolos

de acompanhamento no âmbito das ações de atenção básica.

Figura 7 : Atuação do setor saúde em caso de ocorrência de um APQ
Fonte: Adaptado do Texto do Curso de Saúde, Desastres e Desenvolvimento, 2012.



Cabe à  equipe responsável  pela  vigilância  da  qualidade da água realizar  a  caracterização das

fontes  de  água  destinada  ao  abastecimento  humano  e  de  que  forma  e  intensidades  serão

afetadas em casos de acidentes químicos.

A partir desses dados, será possível traçar diretrizes para planos de preparação e resposta aos

APQ, realizar  capacitações e simulações para fixação dos conhecimentos.  Somente assim será

possível  identificar  deficiências  na  atuação,  necessidade  de  recursos  que  não  se  encontram

disponíveis, verificação da real capacidade de suporte e atendimento a intoxicados, queimados e

outras vítimas, caracterização da necessidade de capacitação de pessoal, entre outros.

Durante a ocorrência de eventos, a atuação do setor saúde deve ser norteada pelos princípios da

atenção integral à saúde, de forma a minimizar ao máximo a exposição humana nesses eventos

pelas diferentes vias de exposição, ar, água, biota, alimentos.

Para isso, o setor saúde deve saber realizar a classificação e identificação de produtos químicos

perigosos e seus riscos, conforme especificado nos Quadros 2 e 3, respectivamente, da Unidade 7

–Parte 1. No tocante à ocorrência de um evento ou acidente com produto perigoso, cabe ao

responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo

humano:

Portaria MS nº 2.914, de 12/12/2011, art. 13:

Inc.  VIII -  comunicar  aos  órgãos  ambientais,  aos  gestores  de

recursos hídricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do

Distrito  Federal  e  dos  Municípios  qualquer  alteração  da

qualidade  da  água  no ponto  de  captação  que  comprometa  a

tratabilidade da água para consumo humano.

Inc.  XI -  comunicar  imediatamente  à  autoridade  de  saúde

pública  municipal  e  informar  adequadamente  à  população  a

detecção de qualquer risco à saúde,  ocasionado por anomalia

operacional  no  sistema  e  solução  alternativa  coletiva  de

abastecimento  de  água  para  consumo  humano  ou  por  não

conformidade  na  qualidade  da  água  tratada,  adotando-se  as

medidas previstas no art. 44 desta Portaria.



Art.  26.  Notificar  à  autoridade  de saúde pública e  informar  à

respectiva  entidade  reguladora  e  à  população,  identificando

períodos e locais, sempre que houver:

I  -  situações  de  emergência  com  potencial  para  atingir  a

segurança de pessoas e bens;

V - situações que possam oferecer risco à saúde.

Art.  37  e  Art.  44  princípios  a  serem  seguidos  durante  a

ocorrência  ou  suspeitas  de  acidentes  que  impactem  os

mananciais superficiais ou subterrâneos.

Art.  37.  A  água  potável  deve  estar  em  conformidade  com  o

padrão de substâncias químicas que representam risco à saúde e

cianotoxinas,  expressos  nos  Anexos  VII  e  VIII  e  demais

disposições desta Portaria.

Art.  44.  Sempre  que  forem  identificadas  situações  de  risco  à

saúde,  o  responsável  pelo  sistema  ou  solução  alternativa

coletiva de abastecimento de água e as autoridades de saúde

pública devem, em conjunto, elaborar um plano de ação e tomar

as  medidas  cabíveis,  incluindo  a  eficaz  comunicação  à

população,  sem  prejuízo  das  providências  imediatas  para  a

correção da anormalidade.

A notificação do evento será realizada utilizando formulário padronizado, e deverá ser realizada

análise sobre a capacidade de resposta do nível local, a partir dos dados previamente mapeados

quando  da  ação  de  caracterização  das  ameaças,  vulnerabilidades  e  recursos  existentes  e

necessários para atuação emergencial.

http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?
id_aplicacao=432ou via telefone (0800 644 6645) ou e-mail
(notifica@saude.gov.br).

Cabe ainda destacar  que  a  Portaria  MS  nº  104,  de  25 de  janeiro  de  2011,  inclui  na  lista  de

notificações compulsórias ocorrências com acidentes químicos, de acordo com o anexo II do RSI

200, exaltando necessidade de comunicação aos serviços de saúde situações como:

mailto:notifica@saude.gov.br
http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=432
http://formsus.datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=432


 Exposição a contaminantes químicos.

 Exposição à água para consumo humano fora dos padrões preconizados pela SVS. 

Ações de respostas em situação de acidentes com produtos químicos

Como  você  poderia  minimizar  as  consequências  de  um  vazamento  de  liquido  para  um

determinado rio, que é um manancial de várias cidades, após um acidente na estrada com um

caminhão transportador? Conhecendo o produto? Conhecendo as formas de contê-lo?

Pois bem, é necessário  estar seguro com relação às medidas a serem tomadas.  Para tanto, é

fundamental conhecer o produto e as situações de perigo ao homem e ao meio ambiente. Vocês

lembram-se do desastre químico ocorrido em 29 de março de 2003, no município de Cataguases/

MG? A barragem de um dos reservatórios  da Indústria  Cataguases de Papel  Ltda rompeu-se,

liberando no Córrego do Cágado e no Rio Pomba cerca de um bilhão e quatrocentos milhões de

litros de lixívia (ou licor negro),  que é a sobra industrial da produção de celulose. O acidente

afetou três estados,  deixando 600 mil  pessoas sem água.  Também foi  registrado um impacto

ambiental  com  um  número  elevado  de  mortes  de  espécies  vegetais  e  animais.  Na  época,  a

imprensa nacional classificou o acidente como “o maior desastre ambiental já ocorrido no Brasil”

(Folha de São Paulo, 2003). 

Figura 8:  Exemplo de desastres
por  derramamento  químico  no
Rio  Pomba,  município  de
Cataguases/ MG, 2003 
Fonte: Assessoria de Imprensa da
Mineração  do  Rio  Pomba
Cataguases

Os acidentes com produtos químicos são agravados pela falta de identificação com relação à sua

periculosidade bem como a falta de protocolos de contenções para evitá-los. O conhecimento dos

produtos ou das substâncias perigosas envolvidas em um acidente facilita a rapidez para medidas

necessárias de contenção (BRASIL, 2005). 



Nesse contexto, a necessidade de gerenciar os riscos em instalações ou atividades perigosas deve

contemplar  medidas,  tanto para  prevenir  a  ocorrência  de acidentes  maiores,  o  que requer a

atuação sobre as frequências de ocorrência de falhas que possam acarretar acidentes, como sobre

as possíveis consequências desses acidentes, caso os mesmos venham a ocorrer, minimizando

assim os impactos causados às pessoas e ao meio ambiente (BRASIL, 2005).

Em alguns casos, os painéis de segurança (placas) e os rótulos de risco (etiquetas), os papéis de

embarque  (nota  fiscal  e  ficha  de  emergência)  e  o  conhecimento  sobre  as  substâncias

armazenadas na instalação ou o relatório de uma testemunha ocular podem facilitar o processo

de identificação. 

Em outros casos, pode-se perder muito tempo para identificar um ou vários produtos envolvidos

em um acidente. Quando não se conhecem quais são os produtos envolvidos, deve-se supor que

uma situação grave existe e as medidas de segurança e precauções máximas devem ser tomadas,

para prevenir qualquer efeito indesejável no pessoal de emergência ou em qualquer outra pessoa

na área. 

Uma vez que o produto foi identificado, além de ser possível determinar os riscos associados a

este,  pode-se  fazer  uma  avaliação  do  seu  potencial  impacto.  As  medidas  de  controle  mais

adequadas para determinado tipo de produto e os seus riscos podem ser estabelecidas,  bem

como as medidas de segurança tanto para o pessoal que participa da emergência como para o

resto das pessoas, com respeito aos riscos que estão expostos.

Portanto,  é  necessário  ter  implantado um Plano de Emergência  como parte  do Programa de

Gerenciamento de Riscos (PGR) e, obviamente, conhecer detalhadamente os riscos, fazendo uma

análise  com  relação  aos  diversos  fatores,  como  a  tipologia,  os  recursos  e  as  ações  a  serem

empregadas,  de  modo que  sejam minimizados  os  impactos  e  conhecidos  suas  dimensões no

ambiente (BRASIL, 2005).

É  importante  desenvolver  um  plano  de  emergência  focado  em  um  conjunto  de  diretrizes  e

informações,  de  modo que  sejam dotados  procedimentos  lógicos,  técnicos  e  administrativos,

estruturados  de  forma  a  propiciar  respostas  rápidas  e  eficientes  em  situações  emergenciais

(BRASIL, 2005). O arcabouço do Plano de Emergência deve:

 Possibilitar que os possíveis danos restrinjam-se a uma determinada área, previamente

dimensionada,  evitando  que  os  impactos  extrapolem  os  limites  de  segurança  pré-

estabelecidos. 



 Contemplar todas as ações necessárias para evitar que situações, internas ou externas às

instalações envolvidas no acidente, contribuam para o seu agravamento. 

 Ser um instrumento prático, que propicie respostas rápidas e eficazes em situações de

emergência. 

 Contemplar, de forma clara e objetiva, as atribuições e responsabilidades dos envolvidos.

Os  produtos  perigosos  são  transportados  e  armazenados,  frequentemente,  em  grandes

quantidades. Uma fuga acidental desses produtos representa um risco potencial para as pessoas

(Quadro 6) e o meio ambiente, principalmente os recursos hídricos. 



Quadro 6: Contaminantes químicos e seus efeitos

Contaminantes químicos Efeitos sobre a saúde
Inorgânicos Arsênio A intoxicação aguda compromete  o Sistema Nervoso  Central

(SNC),  podendo levar ao coma e à morte. O envenenamento

crônico caracteriza-se por fraqueza muscular, perda do apetite

e náuseas.
Cádmio Provoca desordens gastrintestinais graves, bronquite, enfisema,

anemia e cálculo renal.
Chumbo Provoca cansaço, ligeiros transtornos abdominais, irritabilidade

e anemia.
Cianetos Pode ser fatal em altas doses.
Cromo Baixas  doses  causam  irritação  nas  mucosas  gastrintestinais,

úlcera e inflamação da pele. Altas doses provocam doenças no

fígado e nos rins, podendo ser fatal.
Fluoretos Doses recomendadas previnem o aparecimento da cárie dental,

melhoram o índice de fertilidade e de crescimento. Altas doses

provocam  doenças,  como  a  fluorose  dental

(embranquecimento  opaco  dos  dentes  com  posterior

pigmentação da placa dentária), alterações ósseas, inflamação

no estômago e intestinos.
Mercúrio Os  principais  efeitos  da  intoxicação  por  mercúrio  são

transtornos neurológicos e renais. Ingestão de 0,50 g provoca

complicações digestivas e insuficiência renal. Altas doses levam

a  encefalopatia  fatal.  Também  causa  efeitos  tóxicos  nas

glândulas sexuais e possui efeitos mutagênicos.   
Nitratos Provocam deficiência da hemoglobina no sangue em crianças,

podendo ser fatal. 
Prata Pode ser fatal  para o homem em doses extremamente altas.

Provoca descoloração da pele, dos cabelos e das unhas.
Orgânicos Aldrin  e

Dieldrin

Afetam o SNC. Em doses altas, é fatal para o homem. 

Benzeno A  exposição  aguda  provoca  depressão  do  SNC.  Existem

evidências  de anemia e  leucopenia  por  exposição crônica  ao

benzeno.



Clordano Provoca  vômitos  e  convulsões.  Foram  reportados  efeitos

teratogênico, carcinogênico e mutagênico em ratos.
DDT Seu principal  efeito está relacionado com o Sistema Nervoso

Central.
Lindano Altera  a  função  do  Sistema  Nervoso  Central,  provocando

náuseas, vômitos, dores musculares e respiração debilitada.
Fonte: OPAS (1987).

O  acidente  pode  ser  tratado  mais  rapidamente  quando  o  produto  perigoso  é  identificado  e

caracterizado  especificamente.  Infelizmente,  o  conteúdo  dos  tanques  ou  caminhões  de

armazenamento  talvez  não  tenha  sido  especificado  nem  adequadamente  identificado.

Provavelmente, os papéis de embarque ou registros não estejam disponíveis. Até mesmo com

essa informação, uma pessoa com conhecimento técnico e experiência é necessária para indicar

os riscos e a gravidade.

Devido à necessidade imediata  da informação ligada ao produto perigoso,  vários  sistemas de

identificação  desses  produtos  têm  sido  desenvolvidos.  Todos  ajudam  para  que  aqueles  que

participam no acidente enfrentem com rapidez e segurança um problema que pode gerar riscos à

saúde e/ou ao meio ambiente.

Existe um sistema de informação por intermédio de símbolos que é utilizado exclusivamente para

depósitos  e  tanques  transportados  para  a  comercialização  dos  produtos  perigosos.  O

Departamento de Transporte (DOT) dos Estados Unidos é o responsável por este sistema, apoiado

nas recomendações do sistema de classificação proposto pelas Nações Unidas. A aplicação desse

sistema baseia-se no uso de painel de segurança e rótulo de risco.

Respostas  para  desastres  envolvendo  produtos  químicos:

http://www.bvsde.ops-oms.org/tutorial1/p/respues.html.

Visitando esse endereço, você terá a oportunidade de navegar em

material  didático  relacionado  com  um  curso  promovido  pela

Organização  Pan-Americana  de  Saúde  (OPAS)  sobre  prevenção,

preparação  e  reposta  para  desastres  envolvendo  produtos

químicos.

Os produtos  perigosos  são  de  origem química,  biológica  ou radiológica  e  apresentam um risco

potencial à vida, à saúde e ao meio ambiente em caso de vazamento.

http://www.bvsde.ops-oms.org/tutorial1/p/respues.html


O grande avanço tecnológico, cada vez mais rápido, tem aumentado a quantidade e a variedade de

produtos químicos em uso, o que, por sua vez, aumenta a possibilidade e a gravidade dos acidentes.

Os acidentes podem acontecer durante a produção e o processamento, o transporte, a estocagem

e o descarte.  Tais  incidentes podem acontecer,  basicamente,  de duas maneiras:  derramamento

acidental e depósito clandestino.

O derramamento acidental pode acontecer em decorrência de acidente ou incêndio em instalações

ou veículos, falha em processo ou equipamento industrial, ação deliberada. As consequências de um

derramamento são o potencial de contaminação do ambiente – ar, solo, águas – passando para os

seres  vivos  –  plantas,  animais  e  pessoas.  Essa  contaminação ambiental  ocorre  também quando

produtos perigosos sem utilidade são abandonados ou despejados sem quaisquer precauções. Há

que contar sempre com a ignorância de algumas pessoas que, em muitas ocasiões, podem criar ou

agravar uma situação de risco. 

É  muito  difícil,  senão  impossível,  mesmo  para  um  técnico,  identificar  em  um  relance  se  um

determinado líquido, pó, fumaça ou sólido é um dos chamados produtos perigosos. A imprudência

de algumas pessoas, tocando, inalando ou até mesmo ingerindo um desses produtos acarreta o

aparecimento dos sinais e sintomas de queimaduras ou intoxicações.

Medidas  de contenção com  acidentes  com derramamento  de  
ácidos:  http://profmarcusribeiro.com.br/wp-content/uploads/
2010/05/ACIDENTES-COM-DERRAMAMENTO-DE-
%C3%81CIDOS.pdf. 
Esse endereço traz algumas situações que  envolvem acidentes
com produtos químicos perigosos e providências tomadas para
mitigar as consequências. 

3.1.3 Situações de emergência relacionadas a surtos e epidemias de doenças de 
transmissão hídrica.
Caro aluno, até o momento, já definimos que forma de atuação o vigilante da qualidade de água

deve  exercer  em  situações  de  desastres  e  acidentes  com  substâncias  químicas.  Porém,  em

determinado momento de sua vida profissional, poderá se deparar com situações concomitantes a

esses, ou seja, eventos secundários, caracterizados como surtos ou epidemias de veiculação hídrica.

Você saberia definir esta ocorrência ou como agir em sua resposta?

Surtos  e  epidemias  de  veiculação  hídrica  podem ser  de  natureza  biológica  (vírus,  bactérias  ou

protozoários) ou química, ou seja, estarão basicamente relacionados com as ocorrências em um

sistema  de  abastecimento  cujo  tratamento  seja  inadequado ou  ineficiente;  a  uma  situação  de

http://profmarcusribeiro.com.br/wp-content/uploads/2010/05/ACIDENTES-COM-DERRAMAMENTO-DE-%C3%81CIDOS.pdf
http://profmarcusribeiro.com.br/wp-content/uploads/2010/05/ACIDENTES-COM-DERRAMAMENTO-DE-%C3%81CIDOS.pdf
http://profmarcusribeiro.com.br/wp-content/uploads/2010/05/ACIDENTES-COM-DERRAMAMENTO-DE-%C3%81CIDOS.pdf


emergência  operacional,  em  que,  uma  fatalidade  ou  um  evento  climático,  ocasione  alteração

abrupta da qualidade da água bruta; em casos em que o processo de tratamento e a qualidade da

água distribuída não atende aos  requisitos  de potabilidade;  ou ainda quando há ocorrência  de

acidentes com cargas ou produtos perigosos.

Considerando que doenças infecciosas podem apresentar como principal meio de exposição à água

de  consumo  humano,  casos  epidêmicos  de  doenças  diarréicas  agudas  (DDA)  devem  ser

acompanhados  pela  vigilância  epidemiológica  local,  necessitando a  investigação  de  sua  origem,

averiguando a possibilidade de estarem diretamente relacionados com a água fornecida. 

Em outros casos, é a veiculação de substâncias químicas através da água que poderá vir a causar

efeitos deletérios à saúde humana. Nesse sentido, é ressaltada a importância da análise rotineira da

qualidade  de  água  fornecida  à  população,  possibilitando  a  identificação  prematura,  evitando a

ocorrência de situações não desejadas e em números elevados. 

Segundo  o  Manual  de  Boas  Práticas  no  Abastecimento  de  Água  (Brasil,  2006),  “os  agravos  de

natureza infecciosa transmitidos pela água de consumo podem acometer a população de forma

endêmica ou epidêmica. A forma endêmica caracteriza-se por ocorrer com um padrão conhecido,

ou seja, espera-se um determinado número de casos de doença na população, sendo esse padrão

repetido  ao  longo do tempo.  A  forma epidêmica,  podendo se  caracterizar  como epidemias  ou

surtos, apresenta, genericamente, um número de casos acima do esperado”.

A identificação de epidemias  e  surtos  são embasados na intenção de redução de novos casos,

porém,  geralmente a investigação é comumente implementada após o termino da ocorrência .

Entretanto, a investigação deve ocorrer, seguindo o critério de redução, e, em uma situação futura,

auxiliar na redução e controle de novas epidemias e surtos.

A  identificação  de  surtos  epidêmicos  é  uma atribuição  da  vigilância  epidemiológica  e  deve  ser

notificado  quando  o  agente  envolvido  é  descrito  na  Lista  de  Notificação  Compulsória  (LNC),

presente na Portaria MS nº104, de 25 de janeiro de 2011, no qual é descrito o fluxo a seguir:

Art. 5º - A notificação imediata será realizada por telefone como meio de

comunicação ao serviço de vigilância  epidemiológica  da  SMS,  cabendo a

essa instituição disponibilizar e divulgar amplamente o número na rede de

serviços de saúde, pública e privada.

§ 1º Na impossibilidade de comunicação à Secretaria Municipal de Saúde

(SMS),  a  notificação será  realizada à  Secretaria  Estadual  de  Saúde (SES),

cabendo a esta instituição disponibilizar e divulgar amplamente o número



junto aos Municípios de sua abrangência;

§ 2º Na impossibilidade de comunicação a SMS e a SES, principalmente nos

finais de semana, feriados e período noturno, a notificação será realizada à

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS) por um dos seguintes meios:

I - disque notifica (0800-644-6645) ou;

II  -  notificação  eletrônica  pelo  e-mail  (notifica@saude.gov.br)  ou

diretamente pelo sítio eletrônico da SVS/MS (www.saude.gov.br/svs).

§  3º  O  serviço  Disque  Notifica  da  SVS/MS  é  de  uso  exclusivo  dos

profissionais de saúde para a realização das notificações imediatas.

§  4º  A  notificação  imediata  realizada  pelos  meios  de  comunicação  não

isenta  o  profissional  ou  serviço  de  saúde  de  realizar  o  registro  dessa

notificação nos instrumentos estabelecidos.

§ 5º Os casos suspeitos ou confirmados da LNC deverão ser registrados no

Sinan no prazo máximo de 7 (sete) dias, a partir da data de notificação.

O  Guia  de  Vigilância  Epidemiológica  (Brasil,  2002)  sugere  alguns  aspectos  que  devem  ser

considerados na notificação:

 Notificar a simples suspeita da doença. Não se deve aguardar a confirmação do caso para

se efetuar a notificação, pois isto pode significar perda da oportunidade de intervir eficazmente.

 A notificação  tem de  ser  sigilosa,  só  podendo ser  divulgada fora  do âmbito  médico

sanitário em  caso  de  risco  para  a  comunidade,  respeitando-se  o  direito  de  anonimato  dos

cidadãos.

 O envio dos instrumentos de coleta de notificação deve ser feito mesmo na ausência de

casos, configurando-se o que se denomina notificação negativa, que funciona como um indicador

de eficiência do sistema de informações.

O processo de investigação de surtos e epidemias envolve vários procedimentos, nos quais as

etapas são descritas no Guia de Vigilância Epidemiológica (Brasil, 2005a).

Segundo a Portaria 2914/ 2011, a vigilância da qualidade da água para consumo humano deve atuar
da forma descrita abaixo:



  Das Competências dos Estados

Art. 11º. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados:

VI -  encaminhar aos responsáveis pelo abastecimento de água quaisquer

informações  referentes  a  investigações  de  surto  relacionado  com  a

qualidade da água para consumo humano;

VII  -  realizar,  em parceria  com os  Municípios  em situações  de  surto  de

doença  diarreica  aguda  ou  outro  agravo  de  transmissão  fecal-oral,  os

seguintes procedimentos:

a)  análise  microbiológica  completa,  de  modo  a  apoiar  a  investigação

epidemiológica  e  a  identificação,  sempre  que  possível,  do  gênero  ou

espécie de microrganismos;

b)  análise  para  pesquisa  de  vírus  e  protozoários,  no  que  couber,  ou

encaminhamento  das  amostras  para  laboratórios  de referência  nacional,

quando as amostras  clínicas  forem confirmadas para esses  agentes  e os

dados epidemiológicos apontarem a água como via de transmissão; e

c)  envio  das  cepas  de  Escherichia  coli  aos  laboratórios  de  referência

nacional para identificação sorológica;

 Das Competências dos Municípios

Art. 12º. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios:

IV - manter articulação com as entidades de regulação quando detectadas

falhas relativas à qualidade dos serviços de abastecimento de água, a fim de

que  sejam  adotadas  as  providências  concernentes  a  sua  área  de

competência;

V  -  garantir  informações  à  população  sobre  a  qualidade  da  água  para

consumo  humano  e  os  riscos  à  saúde  associados,  de  acordo  com

mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto nº 5.440, de 4 de

maio de 2005;

VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva

de abastecimento de água para consumo humano informações sobre surtos

e agravos à saúde relacionados com a qualidade da água para consumo

humano;



IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de doença

diarreica  aguda  ou  outro  agravo  de  transmissão  fecal-oral,  os  seguintes

procedimentos:

a)  análise  microbiológica  completa,  de  modo  a  apoiar  a  investigação

epidemiológica  e  a  identificação,  sempre  que  possível,  do  gênero  ou

espécie de micro-organismos;

b)  análise  para  pesquisa  de vírus  e protozoários,  quando for  o  caso,  ou

encaminhamento  das  amostras  para  laboratórios  de  referência  nacional

quando as amostras  clínicas  forem confirmadas para esses  agentes  e os

dados epidemiológicos apontarem a água como via de transmissão; e

c)  envio  das  cepas  de  Escherichia  coli  aos  laboratórios  de  referência

nacional para identificação sorológica;

Art. 31º. Os sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas de

abastecimento de água que utilizam mananciais superficiais devem realizar

monitoramento mensal de Escherichia coli  no(s)  ponto(s)  de captação de

água.

§ 1º Quando for identificada média geométrica anual maior ou igual a 1.000

Escherichia  coli/100  mL  deve-se  realizar  monitoramento  de  cistos  de

Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp. no(s) ponto(s) de captação

de água.

§  2º  Quando  a  média  aritmética  da  concentração  de  oocistos  de

Cryptosporidium spp. for maior ou igual a 3,0 oocistos/L no(s) pontos(s) de

captação de água, recomenda-se a obtenção de efluente em filtração rápida

com valor de turbidez menor ou igual a 0,3 uT em 95% (noventa e cinco por

cento)  das  amostras  mensais  ou  uso  de  processo  de  desinfecção  que

comprovadamente alcance a mesma eficiência de remoção de oocistos de

Cryptosporidium spp.

§ 3º Entre os 5% (cinco por cento) das amostras que podem apresentar

valores de turbidez superiores ao VMP estabelecido no § 2º do art. 30 desta

Portaria, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser menor



ou igual  a  1,0  uT,  para  filtração rápida e menor ou igual  a  2,0  uT  para

filtração lenta.

§ 4º A concentração média de oocistos de Cryptosporidium spp. referida no

§ 2º deste artigo deve ser calculada considerando um número mínimo de 24

(vinte e quatro) amostras uniformemente coletadas ao longo de um período

mínimo de um ano e máximo de dois anos.

Ações  de  respostas  da  qualidade  da  água  em  situação  de  surtos  de  doenças  de
transmissão hídrica
Após  as  enchentes  e  passado  os  momentos  de  altas  aflições,  vêm  as  baixas  das  águas  nas

residências e, então, o retorno aos lares. As pessoas passam a realizar limpeza e remoção da lama e

outros  detritos,  tornando-se,  consequentemente,  vulneráveis  às  doenças  de  veiculação  hídrica

(Quadro  7).  A  maior  incidência  recai  nas  diarreias,  bem  como,  com  sua  especificidade,  na

leptospirose, que é transmitida aos seres humanos pelo contato com água ou lama contaminada

pela urina de animais portadores da doença, principalmente roedores domésticos, ratazanas, ratos

de telhado e camundongos. 

Surto: é um tipo de epidemia em que os casos se restringem a uma

área geográfica  pequena e  bem delimitada ou a  uma população

institucionalizada: creches, quartéis, escolas, entre outras.

Os surtos de leptospirose costumam ocorrer imediatamente após a inundação, logo na primeira

semana. O período de incubação vai de 01 a 30 dias após o contato com o agente infeccioso, a

Leptospira,  eliminada pela da urina dos ratos urbanos e mantida viável  na água e na lama das

enchentes. Havendo a possibilidade de casos e surtos de leptospirose nas quatro ou cinco semanas

que se seguem ao fim da inundação, com a baixa das águas, as autoridades devem manter um

sistema de alerta com informações de fácil compreensão para a população atingida. 

Destaca-se que a lama das enchentes tem alto poder infectante, e nessas ocasiões, fica aderida a

móveis, paredes e chão. Nesse caso, recomenda-se que se retire a lama utilizando proteção, como

luvas e botas de borracha, e que o local seja lavado utilizando-se desinfetante, que normalmente é a

água sanitária. 



Quadro 7: Doenças relacionadas com a água.

Fonte: OPAS, 1987

Grupos de
doenças

Principais
doenças

Formas de
transmissão

Formas de prevenção

Transmitidas  pela
via  feco-oral
(bacterianas  e  não
bacterianas)

BACTERIANAS
Cólera
Disenteria bacilar
Febre paratifoide
Febre tifoide
Leptospirose

NÃO BACTERIANAS
Amebíase
Ascaridíase
Hepatite infecciosa
Poliomielite
Giardíase 
Diarréias por vírus

Ingestão  do  agente
patogênico por meio
de  alimentos
contaminados,  água
contaminada  por
fezes  e
contaminação  de
indivíduo  para
indivíduo.

Proteger  os  mananciais
(fonte de abastecimento).
Tratar  as  águas  de
abastecimento,  evitando
o  uso  de  fontes
contaminadas.
Fornecer  água  em
quantidade e qualidade.
Promover  ações  de
educação  em  saúde
(higiene  pessoal,
doméstica  e  dos
alimentos).
Promover  melhorias  da
habitação  e  instalações
sanitárias.

Associadas  ao
fornecimento  de
água insuficiente

Infecções de pele
Tracoma
Tifo
Escabiose

Água em quantidade
insuficiente e hábitos
higiênicos
inadequados
favorecem  a
disseminação  desses
agravos.

Fornecer  água  em
quantidade suficiente.
Promover  ações  de
educação em saúde.

Associadas  a
hospedeiros
intermediários,
cujo  habitat  é  a
água.

Esquistossomose Penetração  do
agente  patogênico
na pele.

Proteção de mananciais.
Combate  ao  hospedeiro
intermediário.
Disposição  adequada  de
esgotos.
Evitar  o  contato  das
pessoas  com  águas
contaminadas.

Transmitidas  por
vetores;
relacionadas com a
água

Malária
Febre amarela
Dengue
Filariose

Penetração  do
agente infeccioso no
organismo  pela
picada  de  insetos,
cujo  ciclo  evolutivo
está relacionado com
a água.

Combate aos vetores.
Eliminar  condições  que
possam  favorecer
criadouros.
Utilizar  medidas  de
proteção individual.



Para cada vinte litros de água, é recomendado 200 mL de

água sanitária ou 50 mL de hipoclorito de sódio a 10%

Os abrigos  coletivos  devem ser  bem localizados,  em terreno com topografia  de fácil  drenagem,

próximo a uma fonte de água segura e com condições de destino adequado de lixo e dejetos. É

essencial que a água para consumo humano seja monitorada, bem como definidos locais adequados

para lixo e dejetos.

É importante que sejam socializadas as informações, inclusive de alerta, comunicando os fatos para

a população quanto aos riscos imediatos, tranquilizando a população com informações corretas e

claras,  restabelecendo a  ordem.  Nessa  situação,  sugere-se  orientar  a  população  em relação  as

seguintes medidas: 

 Desinfecção do piso, das paredes e dos utensílios e mobiliários que tenham sido inundados,

bem como da necessidade de uso de equipamento de proteção individual (luvas, botas etc.) nas

atividades de limpeza e remoção de resíduos, lixo, lama, etc., produzidas nas áreas afetadas.

 Orientação adequada e de compreensão acessível para a população com relação à água

contaminada e seus tratamentos físico (fervura) e químico (oxidação) utilizando hipoclorito de sódio

a 2,5%.

 Prevenção de choques elétricos e incêndios.

 Orientação para a eliminação de criadouros de vetores nas casas e nas proximidades.

 Informações sobre medidas preventivas das principais doenças infecciosas relacionadas com

inundações: leptospirose, doenças diarreicas e hepatite A.

Para  mais  informações  consulte  os  sites:
http://www.girope.com.br/noticias.php?id=10778
http://www.prosabmicrobiologia.org.br/oquee#info_instituicoes
http://www.referenciaambiental.com.br/meioambiente.html

Já estamos quase chegando ao fim de nossa unidade. Até o momento, já tivemos a oportunidade de

desenvolver diversos temas ligados à qualidade de água para consumo humano em situações de

desastres e emergência. Neste momento, trataremos das responsabilidades das empresas gestoras

no fornecimento de água.

http://www.girope.com.br/noticias.php?id=10778
http://www.referenciaambiental.com.br/meioambiente.html
http://www.prosabmicrobiologia.org.br/oquee#info_instituicoes


4. ATUAÇÃO DO CONTROLE DA QUALIDADE DE ÁGUA PARA

CONSUMO HUMANO EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS

Segundo  a  Portaria  MS  nº  2.914/2011,  o  fornecimento  de  água  potável  em  sistema  de

abastecimento é de responsabilidade direta das empresas que prestam o serviço. Desta forma, as

empresas  são  obrigadas  ao  fornecer  água  dentro  dos  parâmetros  exigidos,  sem  que  haja

interrupção  no  fornecimento,  assim  como  o  planejamento  de  operações  de  rotinas  e  as

manutenções preventivas e corretivas devem ser realizadas frequentemente, além de sua atuação

em situações de emergência e desastres que são descritas em um plano de emergência próprio.

Os sistemas de abastecimento de água (SAA) são essenciais para garantir as condições de saúde e

bem estar da população. Durante a ocorrência de situações de emergência e desastres, as empresas

de fornecimento de água possuem papel-chave para garantir  o retorno da normalidade em um

curto período de tempo. Um evento de grande porte pode provocar a contaminação das águas

tratadas,  ruptura  no  sistema  de  adução,  intermitência  no  fornecimento,  incluindo  danos  que

provoquem um colapso total no sistema de abastecimento (OPS, 2007). Implementar programa de

emergência em contínuo processo de atualização garante uma resposta eficaz diante a um evento

(Brasil, 2009). 

Os fornecedores de água e saneamento devem possuir um plano de emergência voltado às suas

necessidades, e como já visto anteriormente, o melhor momento para se atuar com medidas de

resposta  é  na  prevenção  e  mitigação,  reduzindo  a  vulnerabilidade  do  sistema  e  os  efeitos  da

ocorrência, minimizando os danos materiais e, consequentemente, o tempo de exposição em que a

população estará submetida. 

Ao realizar o plano de ação e resposta frente às situações de emergências deve-se considerar que as

empresas  de  água  e  saneamento são  responsáveis  por  efetuar  análise  dos  danos ocorridos  no

sistema e realizar levantamento das necessidades da população afetada.

Esta deve ser realizada de forma rápida e eficiente, pois a identificação dos danos ocorridos e as

ações  de  respostas  determinaram  o  tempo  em  que  se  restabelecerá  o  fornecimento  de  água

potável.

A seguir, estão listadas algumas emergências operacionais que ocorrem comumente em situações

de desastres segundo OPS (2007):

 Obstrução e mudança da calha do manancial superficial de abastecimento de água para

consumo humano.



 Obstrução e ruptura dos sistemas de adução de água tratada ou bruta.

 Danos temporários e permanentes na planta de tratamento e redes de adução de água

tratada.

 Escassez de funcionários e equipe de resposta.

 Contaminação do manancial e da água tratada.

 Sobrecarga do sistema por aumento na demanda.

São  sugeridas  às  empresas  responsáveis  pelo  fornecimento  de  água  para  consumo humano as

seguintes diretrizes a serem seguidas diante de situações de emergência e desastre, segundo OPS

(2007) e Brasil (2011):

 Fornecer água segura, de acordo com a Portaria MS nº 2.914/2011, seguindo a seguinte

ordem de prioridade: 1º - Hospitais e centros de pronto atendimento em saúde > 2º - Abrigos > 3º -

População afetada (OPS, 2007).

 Contar com alternativas de captação de água em casos emergência e desastre, além de,

possuir convênios com empresas especializadas em manutenção, para que a mesma seja realizada

de forma ágil e eficiente.

 Realizar inventário da mão de obra especializada disponível em situação de emergência e

desastre,  provendo  pronta  capacidade  de  resposta  na  supervisão  dos  sistemas  de  tratamento,

armazenamento e distribuição de água em diferentes regiões afetadas. 

 Setor saúde deverá assumir suas atribuições, colocando em prática as premissas de atuação

da vigilância em saúde ambiental, respeitando as especificidades de cada componente envolvido no

processo.

A constituição no comitê operativo de emergência em saúde (COE-saúde) dos responsáveis pelos

sistemas de abastecimento deverá ser formalizada, estando presentes todas as áreas técnicas que o

compõem, ressaltando que suas  ações serão direcionadas na atuação da prevenção,  promoção,

proteção, recuperação e reabilitação das áreas afins à saúde. 



RESUMINDO

Nesta unidade, entendemos a atuação do setor saúde, especificamente, a atuação da Vigilância da

Qualidade da Água para Consumo Humano em situação de emergência relacionada com desastres,

acidentes com produtos químicos e surtos e epidemias de doenças de transmissão hídrica.

Foi fundamental a compreensão dos conceitos básicos adotados pela Defesa Civil em nível nacional

e  os  utilizados  pela  Organização  Pan-Americana  de  Saúde  da  Organização  Mundial  de  Saúde

(OPAS/OMS). Além de entendemos o papel e as responsabilidades das instituições que atuam em

situações de emergências,  abordamos as terminologias utilizadas  na gestão de risco,  os tipos e

classificação dos desastres e sua relação com a saúde. Outro ponto importante que estudamos

nesta  unidade  refere-se  ao  plano  de  preparação  e  resposta  à  emergência  de  saúde  pública

associadas a desastres. 

E,  por  último,  foram apresentadas as  responsabilidades de atuação e  resposta  da  Vigilância  da

Qualidade da Água para  Consumo Humano em situação  de  desastres,  acidentes  com produtos

químicos e surtos e epidemias de doenças de transmissão hídricas, conhecimentos fundamentais

para o aprimoramento do exercício das atividades em sua localidade de atuação.

 



GLOSSÁRIO

Termos utilizados no processo da gestão de risco de desastres
Emergência de saúde
pública de 
importância nacional

ESPIN é um evento que apresente risco de propagação ou disseminação de
doenças para mais de uma Unidade Federada - Estados e Distrito Federal -
com priorização das doenças de notificação imediata e outros eventos de
saúde  pública,  independentemente  da  natureza  ou  origem,  depois  de
avaliação de risco, e que possa necessitar de resposta nacional imediata.

Emergência de saúde
pública de 
importância 
internacional

ESPII: Significa um evento extraordinário que constitui risco para a saúde
pública de outros países por meio da propagação internacional de doenças
e que potencialmente requerem uma resposta internacional coordenada.

Gestão do risco de 
desastres

É definido como um conjunto de decisões administrativas, de organização e
conhecimentos operacionais desenvolvidos por sociedades e comunidades
para implementar políticas, estratégias e fortalecer suas capacidades a fim
de  reduzir  o  impacto  de ameaças  naturais  e  de  desastres  ambientais  e
tecnológicos conseqüentes. Isso envolve todo tipo de atividades, incluindo
medidas estruturais  e  não estruturais  para evitar  (prevenção) ou limitar
(mitigação e preparação) os efeitos adversos dos desastres (Cepredenac -
PNUD, 2003).

Doença Significa  uma  enfermidade  ou  estado  clínico,  independentemente  de
origem  ou  fonte,  que  represente  ou  possa  representar  um  dano
significativo para os seres humanos.

Agravo Significa qualquer dano à integridade física, mental e social dos indivíduos
provocado por circunstâncias nocivas, como acidentes, intoxicações, abuso
de drogas e lesões auto ou heteroinfligidas.

Evento É  definido  como  uma  manifestação  de  doença  ou  uma  ocorrência  que
apresente potencial para causar doença.

Vulnerabilidade Segundo a UN-ISDR (2004), a vulnerabilidade pode ser definida como um
conjunto de processos e condições resultantes de fatores físicos, sociais,
econômicos  e  ambientais  que  aumentam  a  suscetibilidade  de  uma
comunidade  ao  impacto  dos  perigos.  Diante  deste  contexto,  a
vulnerabilidade  a  desastres  ambientais  pode  ser  entendida  como  a
incapacidade de um indivíduo ou grupo populacional  de evitar  o perigo
relacionado com catástrofes naturais ou a condição de ser forçado a viver
em condições de perigo.
A vulnerabilidade abrange 3 (três) componentes principais, a saber:
Fragilidade ou exposição: o grupo populacional pode ser afetado por um
fenômeno perigoso em função da sua localização.
Suscetibilidade: predisposição de um grupo populacional de sofrer danos
diante de um fenômeno perigoso.



Falta de resiliência: capacidade de um grupo populacional submetido a um
fenômeno perigoso de absorver o choque e se adaptar para voltar a um
estado aceitável.
Podemos  concluir,  portanto,  que  o  conhecimento  prévio  das  condições
locais permite a preparação para evitar, minimizar ou eliminar os riscos e
ainda facilitar o uso racional de recursos disponíveis.

Perigo ou ameaça O perigo ou ameaça caracteriza-se por um evento físico potencialmente
prejudicial,  fenômeno e/ou atividade humana que pode causar morte ou
lesões,  danos materiais,  interrupção da atividade social  e  econômica ou
degradação  ambiental.  Podemos  citar  como  exemplos:  chuva  e  o
transporte de um produto químico.

Risco O risco é a probabilidade da ocorrência de consequências prejudiciais ou
perdas esperadas (mortes, lesões, interrupção de atividades econômicas,
entre  outros),  resultado  de  interações  entre  ameaças  ou  perigos  e  as
condições  de  vulnerabilidade  de  uma  determinada  localidade.  São
considerados também na definição de risco os recursos disponíveis, tanto
para interferir nas ameaças ou perigosos como nas vulnerabilidades.
Logo,  o  risco  pode  ser  determinado  por  uma  equação  que  engloba  as
seguintes  variáveis:  ameaça/perigo  e  vulnerabilidade,  conforme
exemplificado na figura 9(Marcelino, 2008).

Figura 9. Parâmetros que envolvem uma análise de risco

Assim,  podemos  concluir  que,  conhecendo-se  os  fatores  perigo  e
vulnerabilidade, é possível quantificar e qualificar os riscos existentes em
uma  determinada  localidade  e  promover  a  adoção  de  medidas  de
mitigação ou adaptação aos cenários reconhecidos.

Acidente Evento específico não planejado e indesejável, ou uma seqüência de 
eventos que geram consequências indesejáveis

Emergência Situação que, de alguma forma, representar um perigo à saúde e à 
segurança da população, meio ambiente e ao patrimônio público e privado,
exigindo, portanto, intervenção imediata

Situação de 
emergência

Reconhecimento legal, pelo poder público, de situação anormal provocada 
por um desastre, causando danos suportáveis à comunidade afetada.



Estado de 
calamidade pública

Reconhecimento legal, pelo poder público, de situação anormal provocada 
por um desastre, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 
vida de seus integrantes

Desenvolvimento 
sustentável

Aquele que atende às necessidades do presente, sem comprometer a 
possibilidade das gerações futuras atenderem às suas próprias 
necessidades

Defesa civil Conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas 
destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos para a população e
restabelecer a normalidade social

O Glossário da Defesa Civil e as Terminologias da EIRD/ONU estão disponíveis na leitura 
complementar, em que há uma infinidade de termos específicos para desastres. Não deixe de 
consultá-los.

Fonte: Glossário da Defesa Civil Nacional, 1998; Regulamento Sanitário Internacional - RSI (2005);
Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011; UN-ISDR, 2004; MARCELINO EV. Desastres Naturais e
Geotecnologias: Conceitos básicos. Santa Maria: CRS/INPE, 2008. 38p.
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